
MUNICÍPIO DE MACEIÓ
CÂMARA DE VEREADORES

GABINETE DA PRESIDÊNCIA
 

PROLONGAMENTO
8ª SESSÃO ORDINÁRIA DE 2025

19/02/2025

# Proposição Processo Administrativo Autor Assunto Fase de
Tramitação

1 PROJETO DE LEI
Nº 43/2025 PROCESSO WEB Nº 02110026 / 2025 VEREADOR ALDO LOUREIRO DENOMINA RUA AGENOR FERNANDES DE OLIVEIRA, A RUA PROJETADA 1202, LOCALIZADA NO BAIRRO SÃO JORGE LEITURA

2 PROJETO DE LEI
Nº 28/2025 PROCESSO WEB Nº 02050040 / 2025 VEREADOR ALLAN PIERRE PROJETO DE LEI PARA RECONHECIMENTO DE UTLIIDADE PÚBLICA DO INSTITUTO SILVÂNIO BARBOSA LEITURA

3 PROJETO DE LEI
Nº 27/2025 PROCESSO WEB Nº 02050038 / 2025 VEREADOR ALLAN PIERRE PL QUE INSTITUI O DIA 20 DE JULHO COMO DIA DO PADRE CÍCERO LEITURA

4 PROJETO DE LEI
Nº 38/2025 PROCESSO WEB Nº 02100036 / 2025 VEREADOR BRIVALDO

MARQUES
INSTITUI  A  BOLSA  PERMANÊNCIA  EJA  MUNICIPAL,  DESTINADA  À  CONCESSÃO  DE  AUXÍLIO  FINANCEIRO  REGULARMENTE  A
ESTUDANTES MATRICULADOS E FREQUENTES NA MODALIDADE EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS – EJA NO MUNICÍPIO DE
MACEIÓ.

LEITURA

5 PROJETO DE LEI
Nº 29/2025 PROCESSO WEB Nº 02060001 / 2025 VEREADOR BRIVALDO

MARQUES INSTITUI O PROGRAMA VOVÔ E VOVÓ NA ESCOLA, NA REDE DE ENSINO DO MUNICÍPIO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. LEITURA

6 PROJETO DE LEI
Nº 36/2025 PROCESSO WEB Nº 02100028 / 2025 VEREADOR BRIVALDO

MARQUES
INCLUI A EFEMÉRIDE 'DIA MUNICIPAL DA APRAXIA DE FALA NA INFÂNCIA (AFI)' NO CALENDÁRIO DE DATAS COMEMORATIVAS E DE
CONSCIENTIZAÇÃO DO MUNICÍPIO DE MACEIÓ. LEITURA

7 PROJETO DE LEI
Nº 25/2025 PROCESSO WEB Nº 02050009 / 2025 VEREADOR BRIVALDO

MARQUES
DENOMINA  “CENTRO  MUNICIPAL  DE  EDUCAÇÃO  INFANTIL  (CMEI)  THIAGO  FRANCISCO  THOMÁZ  DE  AQUINO”  A  UNIDADE
EDUCACIONAL LOCALIZADA NO CONJUNTO SALVADOR LYRA, CONHECIDA COMO GIGANTINHOS, SITUADA NA RUA DA CODEAL, EM
FRENTE AO SUPERMERCADO BOM DIA.

LEITURA

8 PROJETO DE LEI
Nº 39/2025 PROCESSO WEB Nº 02100039 / 2025 VEREADOR BRIVALDO

MARQUES
DISPÕE SOBRE O ATENDIMENTO PRIORITÁRIO ÀS  PESSOAS ACOMETIDAS POR FIBROMIALGIA  NOS SERVIÇOS PÚBLICOS DO
MUNICÍPIO DE MACEIÓ. LEITURA

9 PROJETO DE LEI
Nº 31/2025 PROCESSO WEB Nº 02060020 / 2025 VEREADOR BRIVALDO

MARQUES
“DISPÕE SOBRE A OBRIGATORIEDADE DA INSERÇÃO DA INFORMAÇÃO DO TIPO SANGUÍNEO E DO FATOR RH NA EMISSÃO DA
DECLARAÇÃO DE NASCIDO VIVO (DNV), EXPEDIDA POR HOSPITAIS E MATERNIDADES PÚBLICAS E PARTICULARES DO MUNICÍPIO DE
MACEIÓ.”

LEITURA

10 PROJETO DE LEI
Nº 44/2025 PROCESSO WEB Nº 02110036 / 2025 VEREADOR GALBA NETTO DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO DE POLÍTICAS PÚBLICAS DE CONSCIENTIZAÇÃO, PREVENÇÃO E COMBATE À ALIENAÇÃO PARENTAL NO

MUNICÍPIO DE MACEIÓ/AL E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. LEITURA

11 PROJETO DE LEI
Nº 42/2025 PROCESSO WEB Nº 02110016 / 2025 VEREADOR LEONARDO DIAS INSTITUI A BONIFICAÇÃO POR DESEMPENHO EDUCACIONAL PARA OS PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO DA REDE PÚBLICA MUNICIPAL

DE MACEIÓ E DÁ OUTRA PROVIDÊNCIAS. LEITURA

12 PROJETO DE LEI
Nº 45/2025 PROCESSO WEB Nº 02110038 / 2025 VEREADOR LEONARDO DIAS

PROJETO DE LEI 2025 - DISPÕE SOBRE A REGULAMENTAÇÃO DO USO DE APARELHOS ELETRÔNICOS PORTÁTEIS PESSOAIS ,
INCLUINDO TELEFONES CELULARES , NO AMBIENTE ESCOLAR DAS INSTITUIÇÕES DE ENSINO PÚBLICAS E PRIVADAS DO MUNICÍPIO
DE MACEIÓ, EM CONFORMIDADE COM A LEGISLAÇÃO FEDERAL VIGENTE, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

LEITURA

13 PROJETO DE LEI
Nº 21/2025 PROCESSO WEB Nº 02040002 / 2025 VEREADOR LEONARDO DIAS DECLARA DE UTILIDADE PÚBLICA A ACADEMIA ALAGOANA DE LITERATURA DE CORDEL - AALC LEITURA
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14 PROJETO DE LEI
Nº 35/2025 PROCESSO WEB Nº 02060045 / 2025 VEREADOR LEONARDO DIAS

PL XXX-25 PROJETO DE LEI  2025 -  DISPÕE SOBRE A PROIBIÇÃO DA OBRIGATORIEDADE DE PARTICIPAÇÃO DE ALUNOS EM
ATIVIDADES ESCOLARES QUE CONTRARIEM AS CONVICÇÕES RELIGIOSAS DOS PAIS OU RESPONSÁVEIS NAS INSTITUIÇÕES DE
ENSINO PÚBLICAS E PRIVADAS DO MUNICÍPIO DE MACEIÓ

LEITURA

15 PROJETO DE LEI
Nº 19/2025 PROCESSO WEB Nº 02030030 / 2025 VEREADOR LEONARDO DIAS DISPÕE SOBRE A GARANTIA DE TRANSFERÊNCIA DE SERVIDORAS VÍTIMAS DE VIOLÊNCIA DOMÉSTICA E FAMILIAR QUE POSSUAM

MEDIDAS PROTETIVA EM VIGOR NO MUNICÍPIO DE MACEIÓ E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS LEITURA

16 PROJETO DE LEI
Nº 26/2025 PROCESSO WEB Nº 02050016 / 2025 VEREADOR MILTON RONALSA DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO DO CAMPED - CADASTRO DE PESSOA PORTADORA DE DEFICIÊNCIA NO MUNICÍPIO DE MACEIÓ LEITURA

17 PROJETO DE LEI
Nº 23/2025 PROCESSO WEB Nº 02040059 / 2025 VEREADOR THIAGO PRADO DISPÕE SOBRE A OBRIGATORIEDADE DE REMOÇÃO DOS CABOS E FIAÇÃO AÉREA, EM EXCESSO E SEM USO, INSTALADOS POR

EMPRESAS QUE OPERAM OU UTILIZAM REDE AÉREA, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS LEITURA

18 PROJETO DE LEI
Nº 24/2025 PROCESSO WEB Nº 02040060 / 2025 VEREADOR THIAGO PRADO INSTITUI  SANÇÃO ADMINISTRATIVA  PARA PROPRIETÁRIOS  OU POSSUIDORES DE  IMÓVEIS  EDIFICADOS QUE SE  ENCONTREM

ABANDONADOS E NÃO VEDADOS, NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE MACEIÓ, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. LEITURA

19 PROJETO DE LEI
Nº 46/2025 PROCESSO WEB Nº 02120026 / 2025 VEREADOR THIAGO PRADO

DISPÕE SOBRE A OBRIGATORIEDADE DE OFERECIMENTO DE ACOMODAÇÃO SEPARADA ÀS PARTURIENTES DE NATIMORTO OU
DIAGNOSTICADAS COM ÓBITO FETAL NAS UNIDADES DE SAÚDE DA REDE PÚBLICA E PRIVADA NO MUNICÍPIO DE MACEIÓ E DÁ
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

LEITURA

20 PROJETO DE LEI
Nº 40/2025 PROCESSO WEB Nº 02100045 / 2025 VEREADORA TECA NELMA DISPÕE SOBRE O FORNECIMENTO GRATUITO DE FRALDAS DESCARTÁVEIS PARA CRIANÇAS EM SITUAÇÃO DE VULNERABILIDADE

SOCIAL MATRICULADAS NOS CENTROS MUNICIPAIS DE EDUCAÇÃO INFANTIL (CMEIS) DO MUNICÍPIO DE MACEIÓ. LEITURA



















2º RTDPJ de Maceió
Oficial Titular: Rainey Marinho

Av. Jangadeiros Alagoanos, 447 - Pajuçara
Tel.: (82) 3326-1212 - Email: cartorio@2rtd-al.com.br  - Site: www.2rtd-al.com.br

REGISTRO CIVIL DE PESSOA JURÍDICA

REGISTRO PARA FINS DE PUBLICIDADE E EFICÁCIA EM RELAÇÃO A TERCEIROS

Nº 4679 de 17/12/2024

Certifico e dou fé que o documento eletrônico anexo, contendo 4 (quatro) páginas, foi apresentado em 17/12/2024, o qual 
foi protocolado sob nº 8005, tendo sido registrado eletronicamente sob nº 4679 no Livro A deste 2º RTDPJ de Maceió  na 
presente data.

Apresentante 
VIVIANE DE LEMOS VENTURA

Natureza 
Ata

Denominação da PJ: INSTITUTO SILVANIO BARBOSA - ISB

Maceió - AL, 17 de dezembro de 2024

Assinado eletronicamente

RAINEY BARBOSA ALVES MARINHO 
Oficial de Registro

Este certificado é parte integrante e inseparável do registro do documento acima descrito.

Emolumentos Estado Secretaria da Fazenda Registro Civil Tribunal de Justiça

R$ 38,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 33,76

Ministério Público ISS Condução Outras Despesas Total

R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 71,76

Para verificar o conteúdo integral do documento, acesse o site:

RTDBRASIL.ORG.BR/CERTIDAOREGISTRO

e informe a chave ao lado ou utilize um leitor de qrcode.
4679
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Protocolo nº 8005 de 17/12/2024: Documento registrado eletronicamente para fins de publicidade e/ou eficácia em relação a
terceiros sob nº 4679 em 17/12/2024  deste 2º RTDPJ de Maceió. Assinado digitalmente por RAINEY BARBOSA ALVES
MARINHO - Oficial de Registro.
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R$ 38,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 33,76 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 71,76



Página

000002/000004

Registro Nº

4679

17/12/2024

Protocolo nº 8005 de 17/12/2024: Documento registrado eletronicamente para fins de publicidade e/ou eficácia em relação a
terceiros sob nº 4679 em 17/12/2024  deste 2º RTDPJ de Maceió. Assinado digitalmente por RAINEY BARBOSA ALVES
MARINHO - Oficial de Registro.

Emolumentos Estado Secretaria da
Fazenda

Registro Civil Tribunal de Justiça Ministério Público ISS Condução Outras Despesas Total

R$ 38,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 33,76 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 71,76



Página

000003/000004

Registro Nº

4679

17/12/2024

Protocolo nº 8005 de 17/12/2024: Documento registrado eletronicamente para fins de publicidade e/ou eficácia em relação a
terceiros sob nº 4679 em 17/12/2024  deste 2º RTDPJ de Maceió. Assinado digitalmente por RAINEY BARBOSA ALVES
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Certidão Negativa

Certifico que nesta data (18/12/2024 às 09:21) NÃO CONSTA no Cadastro

Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e

Inelegibilidade registros de condenação com trânsito em julgado ou sanção ativa

quanto ao CNPJ nº 34.165.309/0001-53.

A condenação por atos de improbidade administrativa não implica automático e necessário reconhecimento da 

inelegibilidade do condenado.

Para consultas sobre inelegibilidade acesse portal do TSE em http://divulgacandcontas.tse.jus.br/

Esta certidão é expedida gratuitamente. Sua autenticidade pode ser por meio do número de controle 

6762.BE4B.86A3.E491 no seguinte endereço: https://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/autenticar_certidao.php

Gerado em: 18/12/2024 as 09:21:31 CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA Página 1/1
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Estado de Alagoas
Secretaria de Estado da Fazenda
Superintendência da Receita Estadual

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS DE TRIBUTOS ESTADUAIS

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual cobrar débitos ainda não registrados ou que venham
a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de Estado da Fazenda,
constatamos não existir, até a presente data, pendências em nome do contribuinte acima identificado.

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos do contribuinte e refere-se a débitos de
natureza tributária e descumprimento de obrigações acessórias.

Emitida às 12:32:19 do dia 18/12/2024

Código de controle da certidão: 58AE-2926-7BD6-422F

Certidão fornecida para o CNPJ: 34.165.309/0001-53

Válida até 16/02/2025

Certidão emitida nos termos do art. 78 da Lei nº 6.771/06 e do art. 255 do Decreto nº 25.370/13.

Certidão emitida gratuitamente com base na Instrução Normativa SEF nº. 27 de 15 de maio de 2017.

Nome/Contribuinte:

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada na página da Secretaria Executiva da Receita
Estadual na internet, no endereço: www.sefaz.al.gov.br.



 18/12/2024  0004251065 

 TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE ALAGOAS 

 C E R T I D Ã O  E S T A D U A L 

 FALÊNCIA, INSOLVÊNCIA, RECUPERAÇÃO JUDICIAL E 
 EXTRAJUDICIAL E CONCORDATA 

 CERTIDÃO Nº:   004251065  FOLHA: 1/1 
 A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada pela internet no site do Tribunal de Justiça. 

                        Certifico   que,   pesquisando   os   registros   de   distribuição   de   feitos   do   Estado   de   Alagoas,   anteriores, 
 verifiquei NÃO CONSTAR distribuições em nome de:  

 INSTITUTO SILVANIO BARBOSA, vinculado ao CNPJ: 34.165.309/0001-53 *************************************** 

                        Certifico   ainda   que   a   pesquisa   acima   refere-se   a   AÇÕES   DE   FALÊNCIA,   INSOLVÊNCIA, 
 RECUPERAÇÃO   JUDICIAL   E   EXTRAJUDICIAL   E   CONCORDATA   em   andamento   nas   unidades   judiciárias   do 
 Poder Judiciário do Estado de Alagoas, com as ressalvas abaixo: 

 Observações: 

 1 - A presente certidão foi emitida de acordo com a Resolução nº. 121/2010 do CNJ; 

 2   -   A   presente   certidão   não   abrange   eventuais   ações   de   FALÊNCIA   em   que   a   pessoa   a   respeito   da   qual   é 
 expedida figure no pólo ativo; 

 3   -   Não   existe   conexão   com   qualquer   outra   base   de   dados   de   instituição   pública   ou   com   a   Receita   Federal   que 
 verifique a identidade do NOME/RAZÃO SOCIAL com o CPF/CNPJ; 

 4   -   Esta   certidão   não   contempla   os   processos   em   tramitação   no   2º   grau   de   jurisdição   do   Tribunal   de   Justiça   do 
 Estado de Alagoas, que deverão ser objeto de certidões específicas; 

 5 - A exatidão dos dados pessoais fornecidos para pesquisa é de inteira responsabilidade da parte interessada. 

 6   -   A   autenticidade   desta   certidão   poderá   ser   confirmada   pela   internet   no   site   do   Tribunal   de   Justiça   do   Estado 
 de Alagoas (www.tjal.jus.br). 

                        Esta certidão foi emitida pela internet e sua validade é de 30 dias. 

 Maceió, quarta-feira, 18 de dezembro de 2024 às 09h18min. 

                      0004251065 
 PEDIDO N°:  



N° Via 1

ESTADO DE ALAGOAS

PREFEITURA MUNICIPAL DE MACEIÓ

CERTIDÃO POSITIVA DE DÉBITOS

NÚMERO DA CERTIDÃO: 0.728.010/24-09

Contribuinte
INSTITUTO SILVANIO BARBOSA - ISB

CPF/CNPJ
34.165.309/0001-53

Endereço
AVENIDA MUNDAU, 9  - QUADRAC77 , BAIRRO BENEDITO BENTES, MACEIO/AL - CEP: 57.085-778

Certificamos, com fundamento nas informações constantes em nosso Sistema de Cadastro e Controle 
de Arrecadação, e ressalvando o direitode a Fazenda Municipal de inscrever e cobrar outras dívidas 
que venhama ser apuradas, com referência ao presente instrumento, que EXISTE débito registrado 
em relação ao contribuinte acima identificado.

MACEIÓ (MCZ), 18 de Dezembro de 2024

Válida até: 18/03/2025

Código de autenticidade: 456099CC53806769
A autenticidade desta certidão DEVE ser confirmada na pagina da Secretaria de Economia,
no endereço: http://www.maceio.al.gov.br/semec/.

Verifique atentamente as informações descritas nesta certidão
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TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO

 

CERTIDÃO

 

Requerente: INSTITUTO SILVANIO BARBOSA - ISB

CNPJ: 34.165.309/0001-53

O Tribunal de Contas da União CERTIFICA que, até a presente data, NÃO CONSTA dos
sistemas de informação deste Tribunal nenhum processo no qual INSTITUTO SILVANIO
BARBOSA - ISB, CNPJ 34.165.309/0001-53, figure como responsável ou interessado.

 

A presente Certidão não abrange pesquisa na base de dados dos processos administrativos do Tribunal de Contas da União.

Certidão emitida às  09h20min08 do dia  18/12/2024, com validade de trinta dias a contar da emissão.

A veracidade das informações aqui prestadas podem ser confirmadas no sítio
https://contas.tcu.gov.br/certidao/Web/Certidao/NadaConsta/verificaCertidao.faces

Código de controle da certidão: R4ZB.NNRX.XCA4.PICW

Atenção: qualquer rasura ou emenda invalida este documento.

18/12/24, 09:20 contas.tcu.gov.br/certidao/Web/Certidao/NadaConsta/home.faces;jsessionid=g633ND8WLaQk6S81LyJSSFJP.host1a10:ce03-a…

https://contas.tcu.gov.br/certidao/Web/Certidao/NadaConsta/home.faces;jsessionid=g633ND8WLaQk6S81LyJSSFJP.host1a10:ce03-arqref7 1/1



 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

 
 
 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA
 

 
NÚMERO DE INSCRIÇÃO
34.165.309/0001-53
MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

DATA DE ABERTURA
11/06/2019

 
NOME EMPRESARIAL
INSTITUTO SILVANIO BARBOSA - ISB

 
TÍTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)
********

PORTE
DEMAIS

 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL
94.30-8-00 - Atividades de associações de defesa de direitos sociais

 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS
85.12-1-00 - Educação infantil - pré-escola
86.10-1-01 - Atividades de atendimento hospitalar, exceto pronto-socorro e unidades para atendimento a urgências
87.20-4-01 - Atividades de centros de assistência psicossocial
87.20-4-99 - Atividades de assistência psicossocial e à saúde a portadores de distúrbios psíquicos, deficiência mental e
dependência química e grupos similares não especificadas anteriormente
88.00-6-00 - Serviços de assistência social sem alojamento
94.99-5-00 - Atividades associativas não especificadas anteriormente

 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA
399-9 - Associação Privada

 
LOGRADOURO
AV MUNDAU

NÚMERO
9

COMPLEMENTO
QUADRAC77

 
CEP
57.085-778

BAIRRO/DISTRITO
BENEDITO BENTES

MUNICÍPIO
MACEIO

UF
AL

 
ENDEREÇO ELETRÔNICO
ACRILICOSMCZ@HOTMAIL.COM

TELEFONE
(82) 9881-2280

 
ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)
*****

 
SITUAÇÃO CADASTRAL
ATIVA

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL
30/10/2023

 
MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL

 
SITUAÇÃO ESPECIAL
********

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL
********

Aprovado pela Instrução Normativa RFB nº 2.119, de 06 de dezembro de 2022.

Emitido no dia 18/12/2024 às 08:45:32 (data e hora de Brasília). Página: 1/1





















MINISTÉRIO DA FAZENDA
SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL

RECIBO DE ENTREGA DA DECLARAÇÃO DE DÉBITOS E CRÉDITOS TRIBUTÁRIOS FEDERAIS
D C T F  MENSAL - 3.7

CNPJ: 34.165.309/0001-53 Mês/Ano: JAN 2024
Nome Empresarial: INSTITUTO SILVANIO BARBOSA - ISB
Declaração Retificadora: NÃO
Situação Especial: NÃO Data do Evento:             

TOTALIZAÇÃO DOS TRIBUTOS E CONTRIBUIÇÕES APURADOS NO MÊS - R$

Saldo a PagarSaldo a PagarDébitos Apurados
em Quotas

IRPJ
IRRF
IPI
IOF
CSLL
PIS/PASEP
COFINS
CPMF
CIDE
RET/PAGAMENTO UNIFICADO DE TRIBUTOS
CSRF
COSIRF
CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS

              0,00              0,00              0,00
              0,00              0,00
              0,00              0,00
              0,00              0,00

              0,00              0,00              0,00
              0,00              0,00
              0,00              0,00
              0,00              0,00
              0,00              0,00
              0,00              0,00
              0,00              0,00
              0,00              0,00
              0,00              0,00

TOTALIZAÇÃO DOS TRIBUTOS E CONTRIBUIÇÕES APURADOS NO TRIMESTRE ANTERIOR - R$

Saldo a PagarDébitos Apurados
IRPJ
CSLL

  0,00               0,00
              0,00               0,00

O presente Recibo de Entrega da  DCTF  contém a transcrição da  Ficha Resumo da declaração, que constitui confissão de dívida, de  
forma  irretratável, dos impostos e contribuições  declarados. Fica o declarante ciente de que os tributos  declarados na DCTF  e  não 
pagos  serão inscritos em Dívida Ativa da União (DAU), para fins de cobrança judicial, conforme o disposto no parágrafo 2º do artigo  
5º  do  Decreto-Lei  nº 2.124, de  13 de junho de 1984, combinado com a Portaria MF nº 118, de 28 de junho de 1984. Ademais, será 
encaminhada ao Ministério Público Federal Representação Fiscal para Fins Penais nos casos em que, em tese,   tenha  ocorrido  crime  
contra  a  ordem  tributária ou  contra  a previdência social, como por deixar de  recolher, no prazo legal, valor de tributo ou de 
contribuição social, descontado ou cobrado, na qualidade de sujeito passivo de obrigação e que deveria recolher aos cofres públicos, 
conforme dispositivos da Lei nº 8.137, de 27 de dezembro de 1990, e do Código Penal.

Sobre  os  tributos não pagos ou não recolhidos nos prazos legais incidirão multa, moratória ou de ofício, conforme o caso, e juros de 
mora nos termos dos artigos 44 e 61 da Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996, e do artigo 18 da Lei nº 10.833, de 29 de dezembro de 
2003. No  caso  de falta de apresentação ou de apresentação da declaração com incorreções ou omissões, o contribuinte ficará sujeito às 
multas previstas no artigo 7º da Lei nº 10.426, de 24 de abril de 2002.

Não produzirá efeito a solicitação de retificação de informações prestadas na DCTF que tiver por objeto: reduzir débitos relativos a 
impostos e contribuições cujos valores já tenham sido enviados para inscrição em DAU, tenham sido objeto de pedido de parcelamento 
deferido ou tenham sido objeto de declaração de compensação não passível de retificação ou cancelamento, sejam eles saldos a pagar ou 
valores apurados em procedimento de auditoria interna; reduzir o valor de débitos que tenham sido objeto de exame em procedimento de 
fiscalização; e alterar débitos de tributos em relação aos quais o sujeito passivo tenha sido intimado do início de procedimento fiscal.

Esta declaração foi entregue fora de prazo. Foi  emitida a Notificação  de  Lançamento  número  16.22.38.45.97.85-26  conforme
previsto no  art. 23  do  Decreto  nº  70.235, de  6 de  março de 1972.

DADOS DO REPRESENTANTE DA PESSOA JURÍDICA

Nome: IVANILSA PEREIRA COSTA                                      
CPF: 112.809.054-68
Telefone: (82  ) 988122807     Ramal:           FAX: (    )          
Correio Eletrônico: CONTADORA.JANI@GMAIL.COM                

Declaração recebida via Internet
pelo Agente Receptor SERPRO
em 16/08/2024 às 23:47:26

0827314794

Essa declaração foi assinada com o certificado
digital do NI 115.071.494-84   

Atenção! Para retificar esta declaração será
         exigido este número de recibo:
         32.47.65.88.92-65

Versão: 3.70
32.47.65.88.92



Relação Membros Atual 

Presidente: Viviane de Lemos Ventura, brasileira, solteira, dona de casa, inscrita no CPF sob o 

n° 038.901.174-65, e na Carteira de identidade RG sob o n° 038.901.174- 65 SSP/AL, nascida 

em 26/08/1979, residente e domiciliada na Rua João Paulo, n° 451, Bloco 12 AP 202, Benedito 

Bentes, CEP:57084-812, Maceió – Alagoas. 

Vice Presidente: Izete Cipriano dos Santos, brasileira, casada, cozinheira, inscrita no CPF sob o 

n° 986.374.014-49, e na Carteira de identidade RG sob o n° 1140460 SSP/AL, nascida em 

15/06/1968, residente e domiciliada Rua São Domingos, n° 12, Jacintinho, CEP:57040-690, 

Maceió - Alagoas. 

Secretária: Ana Clara dos Santos Barbosa, brasileira, solteira, fisioterapeuta, inscrita no CPF 

sob n° 119.079.034-37, e na Carteira Nacional de Habilitação CNH sob o n° 06958935820, 

DETRAN/AL, nascida em 24/06/1997, residente e domiciliada Av Cacheira do Meirim, n° 770, 

Bloco 05-E AP 008, Benedito Bentes, CEP:57084-700, Maceió – Alagoas.  

Relator Presidente: Alex Osias Tomaz de Souza, brasileiro, solteiro, vendedor, inscrito no CPF 

sob o n° 112.801.384-32 e na Carteira de Nacional de Habilitação sob o n° 05797443691 

DETRAN/AL, nascido em 29/11/1994, residente e domiciliado Rua L, Cj Henrique Equelman, n° 

38, Antares, CEP:57083-024, Maceió - Alagoas  

Relator Fiscal: Ivanilsa Pereira Costa, brasileira, solteira, aposentada, inscrita no CPF sob o n° 

112.809.054-68 e na Carteira de Identidade RG sob o n° 251055 SESP/AL, nascida em 

26/12/1955, residente e domiciliada na rua B 35, n° 365, QD B 35 CJ Benedito Bentes I, 

CEP:57084-040, Maceió – AL.  

Auditor Fiscal: Rafael Levy do Nascimento Almeida, brasileiro, solteiro, estudante, inscrito no 

CPF sob o n° 109.877.264- 47, e na Carteira de Habilitação CHN sob o n° 07571206592 

DETRAN/AL, nascido em 05/11/1997, residente e domiciliado na Av Governador Afrânio Lages, 

n° 9, BL 01 AP 303, Bom Parto, CEP:57017-225, Maceió – Alagoas. 

Tesoureira: Ivonete Pinto dos Santos, brasileira, casada, aposentada, inscrita no CPF sob o n° 

342.188.314-91, e na Carteira de Identidade sob n° 506805 SSP/AL, nascida em 02/03/1952, 

residente e domiciliada na Rua Em Projeto 7667, n° 140, Cond RP Shopping I BL 05 AP 602, 

Cidade Universitária, CEP:57073-461, Maceió – Alagoas. 
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Diário Oficial
Prefeitura Municipal de Maceió

A Diretora-Presidente do Instituto de 
Previdência dos Servidores Públicos do 
Município de Maceió (IPREV/Maceió) 
despachou, em 13 de Janeiro de 2016, o 
seguinte processo:

Processo n° 07000.105192/2015
Origem: Instituto de Previdência – 
IPREV/MACEIO
Interessado: TULIO ADOLPHO 
COUTINHO DE OLIVEIRA
Assunto:Solicitação de pensão por morte
Destino: Procuradoria Geral do 
Município- PGM

Maceió/AL, 13 de Janeiro de 2016.
FABIANA TOLÊDO VANDERLEI DE 

AZEVEDO 
Diretora Presidente 

 IPREV/Maceió

DECRETO LEGISLATIVO Nº. 605             
MACEIÓ/AL, 08 DE JANEIRO DE 
2016.
Proj. Dec. Leg. Nº. 44/15
Autor: Ver. Silvio Camelo

“CRIA NO ÂMBITO MUNICIPAL A 
MEDALHA PADRE     CÍCERO”.                                                                

 O PRESIDENTE FAZ SABER QUE O 
PLENÁRIO DA CÂMARA MUNICIPAL 
DE MACEIÓ APROVOU E ELE 
PROMULGA O SEGUINTE DECRETO 
LEGISLATIVO:                                                                                     

Art. 1º - Fica criado no Município de 
Maceió, a “Medalha Padre Cíicero”.

§ 1º - Participarão do processo de 
escolha pelos vereadores os cidadãos que 
possuírem relevantes serviços religiosos 
prestados a sociedade maceioense.

Art. 2º - A escolha pelos vereadores se 
dará obedecendo à análise da comprovada 
atuação do indicado na prestação dos 
serviços religiosos na sociedade com 
limite anual de três indicações por 
Vereador.

Art. 3º - Fica criada a “Medalha Padre 
Cícero” no âmbito do Município de 
Maceió, que será concedida anualmente 
por esta casa.

Art. 4º - Este Decreto entra em vigor na 
data de sua publicação, revogadas às 
disposições em contrário.

S.S. da Câmara Municipal de Maceió/AL, 
08 de Janeiro de 2016

KELMANN VIEIRA DE OLIVEIRA
PRESIDENTE

Publicado na Secretaria da Câmara 
Municipal de Maceió, aos oito (08) dias 
do mês de Janeiro do ano de dois mil e 
dezesseis (2016).                                          

PORTARIA GP – 0023/16
Maceió/AL, 13 de Janeiro de 2016.

O PRESIDENTEDA CÂMARA 
MUNICIPAL DE MACEIÓ, deste Estado 
de Alagoas, no uso das suas atribuições 
legais e regimentais, consubstanciada no 
art. 10, do Regimento Interno desta Casa 
Legislativa,

Considerando a PORTARIA MD Nº 02 
DE 20 DE OUTUBRO DE 2015; 

RESOLVE lotar a servidora MYRTES 
PESSOA DA SILVA, matrícula 6432, 
no gabinete do vereador Davi Davino, 
conforme requerido no processo 
administrativo nº 0164/2016.

DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E 
CUMPRA-SE.

KELMANN VIEIRA DE OLIVEIRA
PRESIDENTE

PORTARIA GP – 0024/16
Maceió/AL, 13 de Janeiro de 2016.

O PRESIDENTE DA CÂMARA 
MUNICIPAL DE MACEIÓ, no uso de 
suas atribuições legais e regimentais,
RESOLVE exonerar, ALDO ROBERTO 
DA ROCHA LOUREIRO, do cargo em 
comissão de Assessor Parlamentar de 
Gabinete I, símbolo CCPG-1, do gabinete 
do Vereador Francisco Holanda Filho, 
com efeitos financeiros a partir de 08 de 
janeiro de 2016.

DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E 
CUMPRA-SE.

KELMANN VIEIRA DE OLIVEIRA
PRESIDENTE

PORTARIA GP – 0025/16
Maceió/AL, 13 de Janeiro de 2016.

O PRESIDENTE DA CÂMARA 
MUNICIPAL DE MACEIÓ, no uso de 
suas atribuições legais e regimentais,
RESOLVE nomear, IGOR NICASTRO 
DE ALMEIDA, no cargo em comissão 
de Assessor Parlamentar de Gabinete 
I, símbolo CCPG-1, do gabinete do 
Vereador Francisco Holanda Filho, com 
efeitos financeiros a partir de 08 de janeiro 
de 2016.

DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E 
CUMPRA-SE.

KELMANN VIEIRA DE OLIVEIRA
PRESIDENTE

NOME DA INSTITUIÇÃO: 
FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE AÇÃO 
CULTURAL - FMAC, inscrita no CNPJ 
sob o nº. 01.834.835/0001-00, situada 
na Avenida da Paz, nº. 900 – Bairro: 
Jaraguá – Maceió/AL, com atividades 
de: ASSOCIAÇÕES DE DEFESA DE 
DIREITOS SOCIAIS (COORDENAR E 
EXECUTAR A POLÍTICA CULTURAL 
DO PODER EXECUTIVO MUNICIPAL). 
Torna público que requereu a Secretaria 
Municipal de Proteção ao Meio 
Ambiente – SEMPMA – Maceió – AL, a 
AUTORIZAÇÃO Ambiental Municipal 
de: PRÉVIA, IMPLANTAÇÃO E 

 

 

- Artes Cênicas (Teatro, Dança e Circo); 
- Design, Moda e Artesanato; 
- Música; 
- Livro, Leitura e Literatura; 
- Cultura Afro-brasileira; 
- Cultura Popular; 
- Audiovisual (Artes Visuais, Arte Digital e Fotografia). 

3. DA INSCRIÇÃO 
 
3.1. Os grupos Culturais deverão se inscrever a partir da Região Administrativa onde reside 
conforme discriminados no anexo II para apresentar-se dentro do cronograma fornecido pela 
FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE AÇÃO CULTURAL - FMAC. 
 
3.1.1. As inscrições ocorrerão na sede da FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE AÇÃO CULTURAL - 
FMAC, situada à Avenida da Paz, nº. 900 – Bairro: Jaraguá – Maceió/AL., no horário de 08:00h às 
14:00h sob posse de toda documentação solicitada nesta Chamada Pública. 
 
3.1.2. Fica vedada inscrições através de e-mail, cartão postal, ou qualquer outra forma, senão, na 
forma estabelecida no item “3 – Da Inscrição” e seus subitens. 
 
3.2. Poderão se inscrever para esta seleção os grupos culturais constituídos por pessoas jurídicas ou 
representados por meio de contrato de exclusividade. 
 
3.3. O prazo de inscrição será de 18/01/2016 a 19/02/2016 
 
3.4. Os interessados deverão retirar o edital na integra junto a ficha de inscrição na sede da 
FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE AÇÃO CULTURAL - FMAC, conforme item 3.1.1. 
 
4. DAS CONDIÇÕES DE SELEÇÃO 
 
4.1. O Grupo deverá comprovar residência dentro da região administrativa que se inscrever . 
 
4.1.1. A inscrição deverá se inscrever impreterivelmente através da Ficha de Inscrição constante no 
Anexo V. 
 
4.2. Estão vetadas as inscrições de quaisquer pessoas físicas. 
 
4.3. O mesmo CNPJ poderá representar mais de um grupo cultural, desde que apresentadas as 
documentações citadas no item 5.2 e 5.3 desta Chamada Pública. 
 
3.4. O Grupo Cultural inscrito deverá comprovar residência e atuação na Região Administrativa em 
que pleiteia a apresentação. A lista de bairros pertencentes a cada R.A de Maceió encontra-se no 
Anexo II desta chamada pública. 

 
3.4.1 Cada grupo cultural deverá ser constituído por, no mínimo, três integrantes. 

 
3.4.2. Serão garantidas no mínimo 05(cinco) apresentações por região administrativa, havendo 
inclusive a possibilidade de remanejamento de grupos, no caso de insuficiência de Grupos Culturais 
inscritos e/ou selecionados, de RA’s adjacentes. 

 

 

 

3.4.3. Serão priorizadas para receber mais de 05(cinco) apresentações, as Regiões Administrativas cujo 
número de Grupos Culturais Inscritos for em maior número. 
 
4.5. Os grupos deverão comprovar atividade artística de pelo menos 01 (um) ano, a contar da data de 
publicação desta Chamada Pública por meio de declaração de entidade cultural competente e/ou 
registros de imprensa, impressa e/ou online, desde que com hiperlink de referência válido pra 
verificação da fonte. Registros em RÁDIO e TV também serão válidos desde que transcritos e com 
mídia contendo o arquivo de áudio/vídeo anexa. 
 
4.6. Os grupos inscritos em quaisquer categorias deverão cumprir todos os requisitos descritos nesta 
Chamada Pública. 
 
4.7. Artistas Musicais Solo poderão se inscrever desde que acompanhados de banda, com no mínimo 
dois componentes adicionais, totalizando um mínimo de três instrumentistas musicais, além do 
uso da voz, que será facultativo; 
 
4.8. Artistas Cênicos que possuam “monólogos” ou formatos equivalentes de apresentação deverão 
anexar justificativa e roteiro da apresentação supracitada no ato da inscrição, além de equipe técnica 
composta por pelo menos dois integrantes com atribuições descritas e justificadas; 
 
7.9. Modalidades de apresentações não descritas nos itens 4.6 e 4.7. deverão ser acompanhadas de 
justificativas. Que serão avaliadas pela FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE AÇÃO CULTURAL - 
FMAC e pela comissão julgadora com base na razoabilidade, observando-se sempre a cerne artística 
e a legitimidade democrático-popular como principais elementos a serem considerados. 
 
5.  DA HABILITAÇÃO 
 
5.1.  A inscrição deverá ser realizada mediante a apresentação de dois envelopes, contendo a 
documentação pertinente à inscrição, devendo estar lacrado, identificado com a etiqueta disponível no 
Anexo III, assim como conter integralmente a documentação descrita no item 5.2 e 5.3, sob pena de 
indeferimento da inscrição. 
 
5.2. ENVELOPE I – Deverá apresentar toda documentação da Pessoa Jurídica que representa cada 
grupo: 
 
a) Cartão de CNPJ da Pessoa Jurídica; 
b) Contrato social, alterações, estatuto, ata de posse ou certificado de MEI; 
c) Cópia de RG e CPF do representante legal da empresa; 
d) Comprovante de residência do representante legal para comprovação do bairro de atuação dos 
últimos três meses; 
e) Comprovante de número de conta corrente do proponente Pessoa Jurídica; 
f) Certidões negativas de debito da União, Estado, Município, FGTS, Trabalhista; 
g) Contrato de exclusividade do grupo para Pessoa Jurídica que o representa, 
h) Ficha de Inscrição 
 
5.3. ENVELOPE II – Deverá apresentar toda documentação referente ao grupo: 
 
a) Currículo do Grupo Cultural, com comprovações (Apresentações; festivais; prêmios, obras 
lançadas, etc.); 
b) – Portfólio do grupo cultural (materiais fotográficos, fonográficos, audiovisuais, entrevistas, 
matérias de trabalhos anteriores, etc.); 
c) Comprovante de atuação de mínimo de 01(um) ano; 
 
6. COMISSÃO AVALIADORA 
 

 

 

5.1 Os Projetos apresentados nesta Chamada Pública serão analisados por uma Comissão que será 
composta por 03(três) profissionais de notório saber, com reconhecida atuação na área de produção 
cultural, designados pela FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE AÇÃO CULTURAL - FMAC, que terá 
como função examinar, analisar, avaliar e selecionar a quantidade suficiente para preenchimento das 
vagas ofertadas. Para garantir a lisura e evitar qualquer interferência e assédio sobre seus membros, o 
nome dos componentes da Comissão Julgadora será publicado no Diário Oficial do Município - DOM 
e no Diário Oficial da União - DOU, quando da publicação do resultado do referido Chamada Pública. 
 
8. CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO 
 

Critérios Nota Peso 

Currículo do grupo cultural, contendo comprovações, 
de trabalhos culturais, a partir de 2012, similares aos 

propostos.  
1 a 5 3 

Portfólio do grupo cultural, contendo comprovações e 
registros impresso e/ou eletrônico a respeito da atuação 

cultural, a partir de 2012.   
1 a 5 2 

 
8.1 A pontuação máxima a ser obtida na avaliação, de acordo com os critérios acima estabelecidos, 
será de 25(vinte e cinco) pontos por avaliador. 
 
8.1.1. O grupo que não conseguir o somatório de 13(treze) pontos na totalidade da avaliação dos 
avaliadores será automaticamente desclassificado. 
 
8.2 Havendo empate, o desempate obedecerá ao critério abaixo, na seguinte ordem: 
 
I – Maior pontuação no quesito Currículo do Grupo Cultural; 
II – Maior pontuação no critério Portfólio do Grupo Cultural;  
III – Maior tempo de atuação cultural; 
IV – Voto adicional de desempate oriundo de pessoa ou membro indicado pela FUNDAÇÃO 
MUNICIPAL DE AÇÃO CULTURAL - FMAC. 
 
8.3 Serão inabilitados os candidatos cuja documentação exigida conste incompleta, ou com prazo de 
validade vencido no ato da inscrição, bem como durante o período da contratação. 
 
Parágrafo único: As atividades curriculares que não apresentarem comprovações, não serão 
consideradas para o ato da avaliação. 
 
9. RESULTADO 
 
9.1. A FMAC divulgará o resultado da seleção no Diário Oficial do Município de Maceió, no 
Diário Oficial da União e no site oficial da FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE AÇÃO CULTURAL - 
FMAC: <www.maceio.al.gov.br/cultura/>, respeitando o cronograma constante no Anexo I desta 
Chamada Pública. 
 
Parágrafo único: A interpolação de recursos, assim como os seus resultados, obedecerão o cronograma 
estabelecido no Anexo I desta Chamada Pública. 
 
10. FINANCEIRO 
 

 

 

10.1. No âmbito desta Chamada Pública serão comprometidos recursos não reembolsáveis no valor 
de até R$ 42.000,00 (Quarenta e dois mil) oriundos da proposta no SICONV 020832/2014, 
Convênio 798826/2013 MINC/FMAC. 
 
10.2. Cada Grupo Cultural receberá R$ 1.000,00 (Hum mil reais) por apresentação, em um total 
de 42(quarenta e dois) grupos culturais contratados. 
 
10.3. A Contratada receberá a importância estabelecida nesta chamada pública, mediante apresentação 
de nota fiscal, no prazo de até 30(trinta) dias posterior a apresentação artística. 
 
Parágrafo único – A FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE AÇÃO CULTURAL - FMAC se reserva no 
direito de contratar os Grupos Culturais selecionados de acordo com a sua disponibilidade financeira e 
orçamentária. 
 
11. DISPOSIÇÕES FINAIS 
 
11.1 Quaisquer elementos, informações e esclarecimentos relativos a esta Chamada Pública, serão 
prestados pela FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE AÇÃO CULTURAL – FMAC, através do 
telefone: (82) 3221-2090, no horário das 9h às 14h, de segunda a sexta-feira. 
 
11.2 Os casos omissos, que não envolvam o mérito intrínseco dos trabalhos, serão decididos pela 
Diretoria da FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE AÇÃO CULTURAL - FMAC, para dirimir os casos 
omissos e as excepcionalidades do processo de seleção, quando for o caso; 
 
11.3 A eventual revogação da Chamada Pública por motivos de interesse público ou sua anulação no 
todo ou em parte não implicará direito a indenização ou reclamação de qualquer natureza. 
 
 

Maceió/AL, 11 de Janeiro de 2016. 
 
 
 

VINÍCIUS CAVALCANTE PALMEIRA 
Presidente/FMAC 

 
 
 
 

ANEXO I – CRONOGRAMA DE EVENTOS 
 
 
18/01/2016 – Abertura do período de inscrições 
19/02/2016 – Encerramento do período de inscrições 
22/02/2016 – Publicação no site oficial da FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE AÇÃO CULTURAL - 

FMAC da lista de inscrições deferidas e indeferidas 
De 22/02/2016 até 24/02/2016 – Prazo para recursos 
26/02/2016 – Divulgação do resultado do recurso 

29/02/2016 – Resultado Final 
 

IPREV - INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA
MUNICIPAL DE MACEIÓ

CÂMARA - CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ
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Presidência da República
Casa Civil

Secretaria Especial para Assuntos Jurídicos

LEI Nº 14.693, DE 10 DE OUTUBRO DE 2023

 Inscreve o nome do Padre Cícero Romão Batista no Livro
dos Heróis e Heroínas da Pátria.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º Fica inscrito no Livro dos Heróis e Heroínas da Pátria, que se encontra no Panteão da Pátria e da
Liberdade Tancredo Neves, em Brasília, Distrito Federal, o nome do Padre Cícero Romão Batista.

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 10 de  outubro de 2023; 202o da Independência e 135o da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Flávio Dino de Castro e Costa

Este texto não substitui o publicado no DOU de 11.10.2023.
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CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ 

 
PROJETO DE LEI Nº ____/2025 

(BRIVALDO MARQUES / PL- AL) 

 

“INSTITUI A BOLSA PERMANÊNCIA EJA 

MUNICIPAL, DESTINADA À CONCESSÃO DE 

AUXÍLIO FINANCEIRO A ESTUDANTES 

REGULARMENTE MATRICULADOS E 

FREQUENTES NA MODALIDADE EDUCAÇÃO DE 

JOVENS E ADULTOS – EJA NO MUNICÍPIO DE 

MACEIÓ.” 

 

 

A Câmara Municipal de Maceió decreta: 

 

Art. 1º Fica instituída a Bolsa Permanência EJA Municipal, destinada à concessão 

de auxílio financeiro a estudantes regularmente matriculados e frequentes na modalidade 

Educação de Jovens e Adultos – EJA no município de Maceió.  

Art. 2º A Bolsa Permanência EJA Municipal terá como objetivos manter as 

condições de permanência do estudante no EJA por meio do auxílio em atividades de 

estudo e pesquisa, bem como em despesas com:  

I - alimentação;  

II - transporte;  

III - vestuário; e  

IV - assistência médica e psicológica.  

Art. 3º O valor da Bolsa Permanência EJA Municipal será fixado por decreto do 

Poder Executivo Municipal, e deverá ser reajustado para a garanta de seu valor.  

Art. 4º Caso o estudante seja mãe solo ou pessoa com deficiência, o valor da Bolsa 

Permanência EJA Municipal será dobrado. 



Art. 5º A Bolsa Permanência EJA Municipal será devido aos estudantes que 

apresentarem frequência mínima obrigatória e participação nas aulas, conforme decreto 

regulamentar.  

Art. 6º A Bolsa Permanência EJA Municipal poderá ser acumulada com outros 

bene cios sociais, tais quais o Bolsa Família e o Benefício de Prestação Continuada.  

Art. 7º As despesas geradas com a execução desta Lei correrão por conta das 

dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.  

Art. 8º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação oficial. 

 

Sala das Sessões da Câmara Municipal de Maceió, 10 de fevereiro de 2025. 

 

 

Brivaldo Marques Silva Neto 

VEREADOR – PL-AL 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



J U S T I F I C A T I V A 

 
 

Esta Matéria tem a finalidade de garantir a instituição da Bolsa Permanência EJA 

Municipal, destinada à concessão de auxílio financeiro a estudantes regularmente 

matriculados e frequentes na modalidade Educação de Jovens e Adultos – EJA no 

Município de Maceió. 

O Censo do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) de 2022 

verificou que 7% das pessoas com 15 anos ou mais, equivalente a aproximadamente 11,4 

milhões de brasileiros, eram analfabetas. Ainda de acordo com o Censo, ao analisar por 

cor e raça as diferenças na taxa de analfabetismo, constatou-se que entre pessoas brancas 

a taxa é de 4,3%, enquanto entre pessoas pretas é de 10,1% e entre pardas, 8,8%. 

Na população com 60 anos ou mais, a taxa de analfabetismo se eleva para 18,6%, 

refletindo um histórico de exclusão educacional que atinge principalmente essa faixa 

etária. 

De acordo com o levantamento do IBGE, Alagoas possui a maior taxa de 

analfabetismo do país, com 17,7%, mais do que o dobro da média nacional. O percentual 

entre pretos e pardos é de 20%, e o grupo mais negligenciado é a população idosa, com 

uma taxa de 38%, totalizando aproximadamente 200 mil pessoas analfabetas no estado. 

No município de Maceió, a taxa de analfabetismo entre pessoas com 15 anos ou 

mais é de 14%, e entre os idosos com 60 anos ou mais, essa taxa chega a 28%. 

O programa de Ensino de Jovens e Adultos (EJA) é uma modalidade de ensino 

voltada para pessoas que não completaram, abandonaram ou não tiveram acesso à 

educação formal na idade apropriada. 

Os estudantes do EJA enfrentam diversas dificuldades, desde questões financeiras 

até falta de tempo devido ao trabalho e responsabilidades familiares. Como resultado, 

muitos acabam abandonando a sala de aula. A Bolsa Permanência proposta visa garantir 

não apenas o acesso à escola, mas também a permanência dos estudantes nesse espaço, 

contribuindo para a redução da evasão escolar. 

O acesso à educação é um direito fundamental social, previsto nos artigos 6º e 206 

da Constituição da República Federativa do Brasil, de 5 de outubro de 1988, sendo um 

corolário da dignidade humana e da cidadania, também previstos no Texto 

Constitucional. A concessão de auxílios financeiros, além de permitir que mais pessoas 



tenham acesso à educação, promove a diversidade e a inclusão tanto em instituições de 

ensino quanto no mercado de trabalho. 

As despesas decorrentes da Lei proposta correrão à conta das dotações 

orçamentárias previstas para os gastos com Educação, incluindo os gastos mínimos 

obrigatórios. Os valores serão fixados, e os recursos serão alocados no orçamento pelo 

Poder Executivo, dentro dos programas e ações correspondentes. 

Ante o exposto, solicitamos aos nobres Pares desta Casa Legislativa a aprovação 

deste Projeto de Lei Ordinária. 

 

Sala das Sessões Plenárias da Câmara Municipal de Maceió, 10 de fevereiro de 2025. 

 

Brivaldo Marques Silva Neto 

VEREADOR – PL-AL 



 
CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ 

 
PROJETO DE LEI Nº ____/2025 

(BRIVALDO MARQUES / PL- AL) 

 

 

INSTITUI O PROGRAMA VOVÔ E VOVÓ NA 

ESCOLA, NA REDE DE ENSINO DO 

MUNICÍPIO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

 

 

 

A Câmara Municipal de Maceió decreta: 

 

Art. 1º - Fica criado o Programa Vovô e Vovó na Escola, com a finalidade de 

participação voluntária de idosos e idosas nas atividades culturais e sociais das unidades 

escolares do Município. 

§ 1º - Os idosos e idosas de que trata o caput poderão ser aqueles residentes em 

abrigos ou casas de repousos de idosos, cabendo à instituição a implementação das 

condições para a participação do idoso ou idosa no Programa Vovô e Vovó na Escola. 

§ 2º - Os idosos e idosas que não residem em abrigo ou casa de repouso de idoso, 

interessados em atuar como voluntários, deverão arcar com os custos necessários de sua 

opção. 

Art. 2º - A participação dos idosos e das idosas nas atividades culturais e sociais 

das escolas municipais se dará especialmente por meio da transmissão de seus 

conhecimentos, habilidades, aptidões e experiências de vida, realizando palestras, 

transmitindo seus conhecimentos, relatando suas vivências. 

Art. 3º - Caberá à Secretaria de Assistência Social e à Secretaria Municipal de 

Educação, a implementação e a sistematização do programa para atender o disposto nesta 

Lei. 

Art. 4º - O Executivo Municipal regulamentará esta Lei no que couber. 



Art. 5º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário. 

 

Sala das Sessões da Câmara Municipal de Maceió, 06 de fevereiro de 2025. 

 

 

Brivaldo Marques Silva Neto 

VEREADOR – PL-AL 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



J U S T I F I C A T I V A 

 
 

 

O presente Projeto de Lei tem como finalidade ajudar a Prefeitura a implantar 

políticas públicas que retomem o tom da importância das pessoas idosas na vida de 

crianças, jovens e adolescentes em formação, para que aqueles transmitam seus 

conhecimentos, habilidades, aptidões e suas experiências que o levaram à velhice, porque 

nossas crianças estão cada vez mais desenvolvidas em outras temáticas que não valorizam 

o afeto, o respeito, o carinho e atenção ao próximo, o reconhecimento dos conselhos dos 

adultos no decorrer de suas vidas. 

Não cabe somente às famílias incentivarem o entrosamento entre crianças e 

idosos. É necessário que a própria escola desenvolva projetos que incentivem a 

participação coletiva e o entrosamento de idosos e crianças, de forma que os mesmos 

possam se conhecer e as crianças conhecer os desafios que os idosos enfrentaram até 

então. 

Oportuno não esquecer que a pessoa idosa é alvo de preconceito, uma vez que no 

nosso país a pessoa que não mais trabalhar não é vista como alguém que já contribuiu e 

construiu, mas como quem já não produz e está ocupando espaço que já não lhe pertence. 

A Política Nacional do Idoso, Lei nº 8.842, de 04 de janeiro de 1994, tem por 

objetivo assegurar os direitos sociais do idoso, criando condições para promover sua 

autonomia, integração e participação efetiva na sociedade. 

Por isso o Art. 3º, Princípio I, diz:  

 

A Família, a Sociedade e o Estado têm o dever de assegurar ao idoso todos os 

direitos da Cidadania, garantindo sua participação na comunidade, defendendo 

sua dignidade, bem-estar e o direito à vida, pois envelhecer com dignidade é 

um direito. Não obstante, empoderar os idosos é tarefa necessária nos dias de 

hoje, sobretudo aqueles que restam isolados em abrigos, sem atividades 

culturais relevantes para sua qualidade de vida. 

 

Convém ressaltar que não haverá quaisquer dispêndios para tal ação, haja vista 

que o ônus da participação de idosos pertencerá ao abrigo ou a si próprio. 

E, é por isso que solicito o apoio dos Nobres Pares desta Casa de Leis para a 

aprovação do presente Projeto de Lei que oferecerá as escolas municipais, a oportunidade 

de implementar o Programa “Vovô e Vovó na Escola”, de forma que os idosos e idosas 



possam participar de atividades culturais e sociais nas escolas, por acreditar que se 

implantado irá melhorar o bem-estar da população. 

 

Sala das Sessões Plenárias da Câmara Municipal de Maceió, 06 de fevereiro de 2025. 

 

Brivaldo Marques Silva Neto 

VEREADOR – PL-AL 



 
CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ 

 
PROJETO DE LEI Nº ____/2025 

(BRIVALDO MARQUES / PL- AL) 

 

“INCLUI A EFEMÉRIDE 'DIA MUNICIPAL DA 

APRAXIA DE FALA NA INFÂNCIA (AFI)' NO 

CALENDÁRIO DE DATAS COMEMORATIVAS E 

DE CONSCIENTIZAÇÃO DO MUNICÍPIO DE 

MACEIÓ.” 

 

A Câmara Municipal de Maceió decreta: 

 

Art. 1º Fica incluída a efeméride “Dia Municipal da Apraxia de Fala na Infância 

(AFI)” no Calendário de Datas Comemorativas e de Conscientização do Município de 

Maceió.  

Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Sala das Sessões da Câmara Municipal de Maceió, 10 de fevereiro de 2025. 

 

 

Brivaldo Marques Silva Neto 

VEREADOR – PL-AL 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

J U S T I F I C A T I V A 

 
 

O presente Projeto de Lei pretende incluir no Calendário de Datas de 

Conscientização do Município de Maceió o Dia da Apraxia de Fala na Infância (AFI), 

como forma de homenagear, conscientizar e informar a população sobre os sintomas da 

doença. O termo Apraxia de Fala na Infância (AFI) foi recomendado e padronizado em 

2007 pela American Speech-Language-Hearing Association (ASHA), que estima que 

uma ou duas, a cada mil crianças, são diagnosticadas com esse distúrbio neurológico que 

acaba por afetar mais os meninos.  

Com a devida informação e divulgação dos sintomas, a identificação do 

diagnóstico acontece mais rápido, e com isso o tratamento precoce ocorre. Vale ressaltar, 

que há uma diversidade de características envolvidas nos quadros de Apraxia de fala na 

Infância, variando de criança para criança. Alguns desses aspectos, são observados em 

crianças com outros tipos de transtornos que afetam a aquisição dos sons, o que torna o 

diagnóstico da AFI diferente e desafiador.  

Igualmente, a Apraxia de fala na infância pode ser de origem desconhecida, 

surgindo espontaneamente, sem estar associada a algum distúrbio neurológico conhecido, 

apesar de algumas crianças serem submetidas a exames elas não apontam muitas vezes 

qualquer alteração. Por outro lado, pode estar associada a distúrbios neurológicos 

conhecidos, infecções ou traumas durante a gestão ou após o nascimento. Pode ainda 

ocorrer, secundariamente, em crianças com transtornos do neurodesenvolvimento ou 

genéticas como o autismo, a Síndrome de Down ou a síndrome do X-Frágil, por exemplo.  

Diante disto, trazer a população este tipo de conhecimento haja vista a pluralidade 

de sintomas, é informar, educar, conscientizar e principalmente intervir través de um 

tratamento adequado. Destarte, a divulgação de toda e qualquer doença é também uma 

forma de aproximar aqueles que convivem no dia a dia com ela, podendo trocar 

experiências e informações, uma maneira de mostrarmos que o Município de Maceió está 

apoiando essas famílias.  

Por todo o exposto, valorizando a importância da conscientização à população 

sobre os sintomas que o respectivo distúrbio apresenta, acreditamos ser justa a proposta 

do presente Projeto de Lei, estabelecendo a data de 14 de maio como o Dia da Apraxia, 



pois nesta data foi oficialmente registrado, no registro do Congresso, por Mike Doyle na 

Pensilvânia, como o Dia de Conscientização da Apraxia.  

Sendo assim, a inclusão desta data, no calendário de datas do nosso Município é 

uma forma de divulgar e promover conhecimento a população, fazendo com que o 

contexto familiar e escolar, identifiquem os sintomas e consigam de forma precoce 

intervir com o tratamento adequado a cada caso.  

Dessa forma, portanto, peço apoio aos meus pares para a aprovação do presente 

Projeto de Lei. 

 

Sala das Sessões Plenárias da Câmara Municipal de Maceió, 10 de fevereiro de 2025. 

 

Brivaldo Marques Silva Neto 

VEREADOR – PL-AL 



     CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ 

       PODER LEGISLATIVO 

       GABINETE DO VEREADOR BRIVALDO MARQUES 

 

PROJETO DE LEI Nº ____/2025 

DENOMINA “CENTRO MUNICIPAL DE 

EDUCAÇÃO INFANTIL (CMEI) THIAGO 

FRANCISCO THOMÁZ DE AQUINO” A 

UNIDADE EDUCACIONAL 

LOCALIZADA NO CONJUNTO 

SALVADOR LYRA, CONHECIDA COMO 

GIGANTINHOS, SITUADA NA RUA DA 

CODEAL, EM FRENTE AO 

SUPERMERCADO BOM DIA. 

Autor: Vereador Brivaldo Marques 

A Câmara Municipal de Maceió decreta:  

 Art. 1º - Fica denominada “Centro Municipal de Educação Infantil (CMEI) 

Thiago Francisco Thomáz de Aquino” a Unidade educacional localizada no Conjunto 

Salvador Lyra, conhecida como Gigantinhos, situada na Rua da Codeal, em frente ao 

Supermercado Bom Dia. 

 Art. 2° - Fica o Prefeito autorizado a mandar confeccionar a placa relativa à 

denominação de que dispõe o artigo anterior. 

 Art. 3º - Este Projeto de Lei entra em vigor na data de sua publicação.  

 

Sala das Sessões da Câmara Municipal de Maceió, 05 de fevereiro de 2025. 

 

  

 

Brivaldo Marques Silva Neto 

VEREADOR – PL/AL 

 

 

 



     CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ 

       PODER LEGISLATIVO 

       GABINETE DO VEREADOR BRIVALDO MARQUES 

 

 

 

J U S T I F I C A T I V A 

 

 

A nomeação do Centro Municipal de Educação Infantil (CMEI) Thiago Francisco 

Thomáz de Aquino no Conjunto Salvador Lyra é uma justa homenagem a um morador 

que dedicou sua vida ao crescimento e bem-estar da comunidade. 

Thiago Francisco Thomáz de Aquino nasceu em 06 de janeiro de 1986, na cidade 

de Maceió, Alagoas, e viveu 38 anos de intensa dedicação ao bairro Salvador Lyra, onde 

nasceu, cresceu e construiu sua história. Filho de Francisco Thomáz de Aquino e Maria 

Tereza de Aquino, foi um pai apaixonado por sua única filha, Clara Lavine, de 14 anos, 

a quem dedicava seu amor e cuidado. 

Empresário do ramo alimentício, com forte atuação na panificação, Thiago 

também se destacou como um líder comunitário atuante e respeitado, sempre envolvido 

em iniciativas que promoviam o desenvolvimento da comunidade. Seu compromisso com 

o bairro era evidente em sua luta incansável por melhorias na infraestrutura local, 

buscando sempre garantir mais dignidade e qualidade de vida para os moradores. 

Ao longo dos anos, Thiago construiu laços sólidos com a comunidade, sendo 

reconhecido por sua generosidade, trabalho e preocupação com o próximo. Sua liderança, 

sua visão de futuro e sua dedicação ao bem comum o tornaram uma referência, deixando 

um legado de inspiração e compromisso social. 

Por isso, a nomeação do CMEI Thiago Francisco Thomáz de Aquino é mais do 

que um gesto simbólico – é o reconhecimento do impacto positivo que ele teve na vida 

de tantas pessoas. Seu nome ficará marcado na história do bairro e, sobretudo, no coração 

daqueles que tiveram o privilégio de conhecê-lo e compartilhar de seu sonho de um 

Salvador Lyra melhor. 

 



 
CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ 

 
PROJETO DE LEI Nº ____/2025 

(BRIVALDO MARQUES / PL- AL) 

 

 

DISPÕE SOBRE O ATENDIMENTO 

PRIORITÁRIO ÀS PESSOAS ACOMETIDAS 

POR FIBROMIALGIA NOS SERVIÇOS 

PÚBLICOS DO MUNICÍPIO DE MACEIÓ. 

 

 

 

A Câmara Municipal de Maceió decreta: 

 

Art. 1º Institui o atendimento prioritário às pessoas acometidas por Fibromialgia 

no âmbito dos serviços públicos do Município de Maceió.  

§ 1º O atendimento prioritário de que trata o caput será estendido aos responsáveis 

legais de crianças, de adolescentes e de pessoas tuteladas diagnosticadas com 

Fibromialgia mediante apresentação de documento oficial que ateste a condição.  

§ 2º Os serviços públicos de que trata o caput correspondem a quaisquer serviços 

de atendimento ao público, especialmente em:  

I - unidades de saúde, incluindo-se:  

a) postos de saúde;  

b) hospitais; e  

c) ambulatórios;  

II - atendimento educacional e psicológico;  

III - serviços de transporte público municipal, onde aplicável; e  

IV - serviços de Assistência Social.  

Art. 2º Para os efeitos desta Lei, considera-se “Fibromialgia” a síndrome 

caracterizada por dor musculoesquelética crônica generalizada, acompanhada por outros 

sintomas tais como:  



I - fadiga;  

II - distúrbios do sono;  

III - rigidez muscular; e  

IV - dificuldades cognitivas.  

Art. 3º As pessoas acometidas por Fibromialgia terão o direito de requerer o 

atendimento prioritário por meio da apresentação de Laudo Médico que ateste o 

diagnóstico da doença.  

§ 1º O Laudo Médico de que trata o caput deve ser fornecido:  

I - por Profissional de Saúde devidamente habilitado; ou  

II - pela Secretaria de Saúde.  

§ 2º A prioridade no atendimento será extensiva a pessoas desprovidas do 

documento referido no caput desde que essas, mediante avaliação médica, apresentem:  

I - sintomas graves; ou  

II - exacerbamento da doença.  

Art. 4º O Poder Executivo, por meio da Secretaria Municipal de Saúde, definirá 

a forma de organização e implementação dos mecanismos que assegurem o atendimento 

prioritário, em conformidade com esta Lei.  

Art. 5º O Poder Executivo promoverá campanhas de conscientização sobre a 

Fibromialgia.  

Parágrafo único. As campanhas referidas no caput deverão ter como objeto a 

inclusão social e o pleno exercício de cidadania das pessoas acometidas pela 

Fibromialgia.  

Art. 6º Fica vedada qualquer forma de discriminação em razão da condição de 

Fibromialgia, sendo assegurado o atendimento prioritário sem que isso implique 

constrangimento ou prejuízo ao paciente ou ao público em geral.  

Art. 7º A fiscalização do cumprimento desta Lei será realizada pelos Órgãos 

competentes, incluindo-se a Secretaria Municipal de Saúde.  

Art. 8º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação oficial. 

 

Sala das Sessões da Câmara Municipal de Maceió, 10 de fevereiro de 2025. 

 

Brivaldo Marques Silva Neto 

VEREADOR – PL-AL 



J U S T I F I C A T I V A 

 
 

Este Projeto de Lei tem como objetivo proporcionar às pessoas acometidas por 

Fibromialgia o atendimento prioritário nos serviços públicos do Município de Maceió, 

reconhecendo as dificuldades enfrentadas por essas pessoas devido à natureza crônica e 

debilitante da doença. A Fibromialgia é uma condição que afeta milhares de pessoas, por 

isso é fundamental assegurar que elas tenham acesso a um atendimento ágil e de 

qualidade, reduzindo o impacto da doença sobre a vida cotidiana.  

A Fibromialgia, incluída no Catálogo Internacional de Doenças em 2004 sob o 

código CD10M797, se caracteriza, segundo o Ministério da Saúde, por “dor crônica 

disseminada e sintomas múltiplos, tais como fadiga, distúrbio do sono, disfunção 

cognitiva e episódios depressivos”. Uma característica da pessoa com Fibromialgia é a 

grande sensibilidade ao toque e à compressão de pontos no corpo. Insta ressaltar que 

tramita na Câmara Federal o Projeto de Lei nº 598/23, que considera a Fibromialgia como 

deficiência para todos os efeitos legais e obriga o Sistema Único de Saúde (SUS) a 

fornecer gratuitamente medicamentos para tratar a doença.  

Os estudos mostram que os pacientes apresentam uma sensibilidade maior à dor 

do que pessoas sem Fibromialgia. Na verdade, seria como se o cérebro das pessoas com 

Fibromialgia interpretasse de forma exagerada os estímulos, ativando todo o sistema 

nervoso para fazer a pessoa sentir mais dor. A Fibromialgia também pode aparecer depois 

de eventos graves na vida de uma pessoa, como um trauma físico, psicológico ou mesmo 

uma infecção grave. O mais comum é que o quadro comece com uma dor localizada 

crônica, que progride para envolver todo o corpo. Algumas situações provocam piora das 

dores em quem tem Fibromialgia, a exemplo de excesso de esforço físico, estresse 

emocional, alguma infecção, exposição ao frio, sono ruim ou trauma.  

A Fibromialgia é bastante frequente, presente em cerca de 2% a 3% das pessoas. 

Acomete mais mulheres que homens e costuma surgir entre os 30 e 55 anos. Porém, 

existem casos em pessoas mais velhas e também em crianças e adolescentes.  

O principal sintoma da Fibromialgia é a dor generalizada (dor no corpo todo), 

percebida especialmente nos músculos. É muito comum que o paciente sinta dificuldade 

de definir onde está a dor, e muitos se referem a ela como sendo “nos ossos”, nas “juntas” 

ou “nas carnes”. Além da dor, o cansaço é uma queixa frequente das pessoas com 

Fibromialgia. Muitas vezes, é difícil diferenciar este cansaço da sonolência. As alterações 



do sono são extremamente comuns, o paciente até dorme um bom número de horas, mas 

acorda cansado – é o famoso “sono não reparador” da Fibromialgia. Também pode 

ocorrer insônia, sensação de pernas inquietas antes de dormir e movimentos da perna 

durante o sono.  

Como a Fibromialgia é uma doença em que as sensações estão amplificadas, são 

comuns as queixas em outros lugares do corpo, como dor abdominal, queimação e 

formigamentos, problemas para urinar e dor de cabeça. Como em outros pacientes que 

sofrem de dor crônica, as queixas de falta de memória, dificuldades na concentração, 

distúrbios do humor, como ansiedade e depressão, são comuns.  

Dessa forma, com a colaboração dos Órgãos Públicos do Município de Maceió, a 

nossa Propositura visa promover o atendimento prioritário às pessoas acometidas por 

Fibromialgia, de modo a melhorar um pouco o cotidiano tão difícil de quem convive com 

essa patologia.  

Por fim, vale ressaltar que esta Proposição está em consonância com o trabalho 

realizado em diversas Casas Legislativas do nosso país, pois podemos observar a 

existência de vários Projetos de Lei sobre o tema, tendo inclusive alguns já sancionado 

como lei o atendimento prioritário às pessoas acometidas por Fibromialgia.  

Diante do exposto, solicitamos aos nobres Pares desta Casa Legislativa a 

aprovação deste Projeto de Lei Ordinária. 

 

Sala das Sessões Plenárias da Câmara Municipal de Maceió, 10 de fevereiro de 2025. 

 

Brivaldo Marques Silva Neto 

VEREADOR – PL-AL 



 
CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ 

 
PROJETO DE LEI Nº ____/2025 

(BRIVALDO MARQUES / PL- AL) 

 

“DISPÕE SOBRE A OBRIGATORIEDADE DA 

INSERÇÃO DA INFORMAÇÃO DO TIPO 

SANGUÍNEO E DO FATOR RH NA EMISSÃO DA 

DECLARAÇÃO DE NASCIDO VIVO (DNV), 

EXPEDIDA POR HOSPITAIS E MATERNIDADES 

PÚBLICAS E PARTICULARES DO MUNICÍPIO DE 

MACEIÓ.” 

 

A Câmara Municipal de Maceió decreta: 

 

Art. 1º - Os hospitais, maternidades e demais estabelecimentos de atenção à saúde 

de gestantes, públicos e particulares, serão obrigados a informar por meio da Declaração 

de Nascido Vivo (DNV) o tipo sanguíneo e fator Rh dos recém-nascidos, juntamente com 

os demais elementos identificadores de nascimento, no âmbito do município de Maceió.  

Art. 2º - A especificação do grupo sanguíneo e fator Rh de que trata o artigo 1º 

desta Lei deve ser inserida na Declaração de Nascido Vivo para fins de inclusão no 

registro civil de nascimento, no qual passará obrigatoriamente a constar tais dados.  

Art. 3º - O Poder Executivo regulamentará esta Lei em todos os aspectos para sua 

fiel execução.  

Art. 4º Esta Lei entra em vigor após decorridos 90 (noventa) dias da sua 

publicação oficial. 

 

Sala das Sessões da Câmara Municipal de Maceió, 06 de fevereiro de 2025. 

 

Brivaldo Marques Silva Neto 

VEREADOR – PL-AL 

 



 

J U S T I F I C A T I V A 

 
 

A informação da própria tipagem sanguínea é um dado médico muitas vezes 

desconhecido por muitos anos por várias pessoas adultas, os quais jamais realizaram este 

exame, e não sabem informar seu tipo sanguíneo em uma situação de emergência. A falta 

dessa informação pode ocasionar uma perda considerável de tempo em uma situação de 

emergência médica, que pode custar até mesmo a vida de uma pessoa. Porém este 

problema pode ser minimizado se, desde o nascimento a criança já possuir essa 

informação em seus registros de nascimento.  

A realização do exame de tipo sanguíneo do recém-nascido e seu registro 

obrigatório da certidão de nascido vivo, certidão de nascimento e posteriormente na 

carteira de identidade só trará vantagens ao nascituro, as quais destacamos: detecção 

precoce de doenças, utilização em casos de emergências médicas, tanto na idade infantil, 

como na vida adulta, além de ser mais um mecanismo para evitar casos de troca ou 

desaparecimento de recém-nascidos nos hospitais e maternidades do país, pois o registro 

feito com a tipagem sanguínea poderá dificultar uma possível falsificação documental do 

nascituro. Assim, com a aprovação do presente projeto de Lei, as maternidades, unidades 

de saúde e hospitais públicos e particulares, quando emitirem a declaração de nascido 

vivo para efeito de registro de nascimento perante o Cartório de Registro Civil das 

Pessoas Naturais, ficam obrigadas a colocar o tipo sanguíneo e o fator Rh do recém-

nascido, juntamente com os demais elementos identificadores do nascimento que já são 

obrigatórios.  

Assim, pela grande importância do presente projeto de Lei, peço aos meus nobres 

Pares o apoio e os votos necessários para sua aprovação deste projeto. 

 

Sala das Sessões Plenárias da Câmara Municipal de Maceió, 06 de fevereiro de 2025. 

 

Brivaldo Marques Silva Neto 

VEREADOR – PL-AL 











 
ESTADO DE ALAGOAS 

CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ 
GABINETE DO VEREADOR LEONARDO DIAS 

 

 

PROJETO DE LEI N. ______, de 2025 

(Do Sr. LEONARDO DIAS) 

 

Institui a Bonificação por Desempenho Educacional para 

os profissionais da educação da rede pública municipal 

de Maceió e dá outras providências. 

 

 

A CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ DECRETA: 

 

Art. 1º  Fica instituída a Bonificação por Desempenho Educacional destinada aos 

profissionais da educação da rede pública municipal de Maceió, com o objetivo de 

valorizar o magistério e incentivar a melhoria contínua da qualidade da educação básica. 

 

Art. 2º A bonificação será concedida conforme os seguintes critérios: 

I - Escolas que atingirem a meta do IDEB estabelecida pela Secretaria Municipal de 

Educação: os profissionais lotados nessas unidades receberão uma bonificação em 

parcela única equivalente ao valor de um vencimento básico mensal. 

II - Escolas que apresentarem crescimento no IDEB, mas não atingirem a meta 

estabelecida: os profissionais dessas unidades receberão uma bonificação equivalente 

ao valor de metade do seu vencimento básico mensal. 

Parágrafo único: Para fins deste artigo, considera-se profissional da educação todo 

servidor efetivo ou contratado temporariamente que exerça suas funções na unidade 

escolar, incluindo professores, coordenadores pedagógicos, diretores, auxiliares 

administrativos, merendeiras e demais funcionários. 

Art. 3º A bonificação será paga em parcela única, em folha de pagamento extra, no mês 

subsequente à divulgação oficial dos resultados do IDEB pelo Instituto Nacional de 

Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (INEP). 
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Art. 4º  A bonificação possui caráter indenizatório, não se incorporando à remuneração 

ou proventos dos servidores para quaisquer efeitos, inclusive para fins de cálculo de 

outras vantagens, aposentadoria e pensões. 

 

Art. 5º Não farão jus à bonificação os profissionais das unidades escolares que 

apresentarem redução no índice do IDEB em relação à avaliação anterior ou que não 

alcançarem pelo menos 50% (cinquenta por cento) da meta estabelecida para a escola. 

 

Art. 5º As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de dotações 

orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

  

Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

 

 

JUSTIFICATIVA 

 

A presente proposição visa instituir uma política de valorização dos profissionais 

da educação da rede pública municipal de Maceió, mediante a concessão de uma 

bonificação atrelada ao desempenho das unidades escolares no Índice de 

Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB). 

O IDEB é um indicador nacional que avalia a qualidade do ensino básico nas 

escolas públicas, considerando o desempenho dos estudantes em avaliações 

padronizadas e as taxas de aprovação. Ao vincular a bonificação ao IDEB, busca-se 

incentivar a melhoria contínua da qualidade do ensino, reconhecendo e premiando o 

esforço coletivo dos profissionais da educação. 

Experiências similares em outras unidades federativas têm demonstrado 

resultados positivos na motivação dos educadores e na elevação dos índices 

educacionais. A implementação desta bonificação em Maceió almeja promover um 

ambiente de comprometimento e excelência, refletindo diretamente no aprendizado 

dos estudantes e no desenvolvimento educacional do município. 
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Diante do exposto, solicito o apoio dos nobres vereadores para a aprovação deste 

Projeto de Lei, que representa um investimento significativo na valorização dos 

profissionais da educação e na qualidade do ensino público municipal. 

 

Sala das Sessões da Câmara Municipal de Maceió,       de                 de 2025. 

 

 

LEONARDO DIAS 

Vereador 
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PROJETO DE LEI N. ______, de 2025 

(Do Sr. LEONARDO DIAS) 

Dispõe sobre a regulamentação do uso de aparelhos 

eletrônicos portáteis pessoais, incluindo telefones 

celulares, no ambiente escolar das instituições de 

ensino públicas e privadas do município de Maceió, em 

conformidade com a legislação federal vigente, e dá 

outras providências. 

 

A CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ DECRETA: 

 

Art. 1º  Fica regulamentado pela presente lei o uso de aparelhos eletrônicos portáteis 

pessoais, incluindo telefones celulares por estudantes nas instituições de ensino públicas 

e privadas do município de Maceió, respeitando as disposições da Lei Federal nº 15.100, 

de 13 de janeiro de 2025, e demais normativas educacionais vigentes. 

Art. 2º É vedado o uso de aparelhos de que trata o artigo 1º por estudantes em sala de 

aula, salvo nas seguintes situações: 

I - Quando autorizado pelo professor para fins exclusivamente pedagógicos e 

previamente previsto no planejamento escolar; 

II - Em casos de registro e denúncia de violações de direitos fundamentais no ambiente 

escolar, tais como: 

a) Discriminação de qualquer natureza, incluindo preconceito religioso, racial ou de 

outra natureza; 

b) Assédio moral ou físico contra alunos, professores ou funcionários; 

c) Agressões ou qualquer outra forma de violência escolar; 

d) Perseguição por motivos políticos, ideológicos, religiosos e similares; 
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e=) Outras infrações que comprometam a integridade e a dignidade dos envolvidos. 

III - Em situações emergenciais que coloquem em risco a segurança física ou psicológica 

dos alunos, professores e demais funcionários da unidade escolar; 

IV - Para comunicação emergencial com pais, responsáveis, autoridades ou serviços de 

atendimento, como polícia, bombeiros ou equipes médicas.  

Art. 3º As instituições de ensino públicas e privadas do município de Maceió deverão 

adotar as seguintes medidas para a correta aplicação desta Lei: 

I - Divulgação clara e acessível das regras sobre o uso responsável de aparelhos 

eletrônicos e inserção da regras desta lei em seus regimentos internos e no Projeto 

Político Pedagógico (PPP); 

II - Criação de canais internos de comunicação para denúncias de violações de direitos 

no ambiente escolar, assegurando confidencialidade e proteção às vítimas; 

III - Promoção de ações educativas e conscientização sobre o uso responsável dos 

dispositivos eletrônicos, especialmente quanto aos riscos do uso excessivo e da 

exposição a conteúdos inadequados; 

IV - Capacitação periódica para educadores e demais funcionários sobre os 

procedimentos de acolhimento e resposta a casos de violência e infrações disciplinares 

registrados por meio de dispositivos eletrônicos; 

V - Adoção de medidas pedagógicas alternativas para evitar que o uso inadequado dos 

dispositivos eletrônicos prejudique o desempenho acadêmico dos alunos. 

Art. 4º  Os diretores e coordenadores das unidades escolares terão autonomia para 

adotar medidas disciplinares cabíveis nos casos de descumprimento das normas 

estabelecidas nesta Lei, respeitando os princípios da razoabilidade e proporcionalidade. 

Art. 5º É vedado o confisco ou retenção dos aparelhos eletrônicos dos alunos, salvo em 

casos de infração disciplinar reiterada, em que a medida deverá ser justificada por 

autoridade escolar e comunicada aos pais ou responsáveis. 

Art. 6º A Secretaria Municipal de Educação será responsável por: 

Rua Sá e Albuquerque, 564 - Jaraguá / Maceió - Alagoas, 57022-180 - Página 2 de 4 



 
ESTADO DE ALAGOAS 

CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ 
GABINETE DO VEREADOR LEONARDO DIAS 

 

I - Fiscalizar o cumprimento desta Lei nas instituições de ensino do município; 

II - Fornecer diretrizes pedagógicas para a regulamentação do uso de aparelhos 

eletrônicos no ambiente escolar nos termos desta lei; 

III - Monitorar os impactos da norma e propor ajustes conforme necessário para garantir 

sua efetividade. 

Art. 7º As instituições de ensino terão o prazo de 90 (noventa) dias a partir da 

publicação desta Lei para adequação às suas disposições. 

Art. 8º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

JUSTIFICATIVA 

 

O presente projeto de lei visa regulamentar o uso de aparelhos eletrônicos, 

incluindo celulares, no ambiente escolar do município de Maceió, garantindo a aplicação 

das disposições da Lei Federal nº 15.100, de 13 de janeiro de 2025, com adaptações à 

realidade local. 

A regulamentação proposta busca equilibrar a disciplina escolar com a 

necessidade de permitir o uso responsável de dispositivos eletrônicos, reconhecendo 

sua importância tanto para fins pedagógicos quanto para a proteção de alunos e 

professores contra eventuais abusos ou infrações. 

A presente norma não objetiva impedir o uso dos celulares em qualquer situação, 

mas sim restringi-lo em sala de aula, exceto para fins didáticos ou em situações 

emergenciais. Ao mesmo tempo, a proposta prevê diretrizes claras para coibir abusos e 

infrações e garantir que os dispositivos possam ser utilizados como ferramenta de 

segurança e registro de possíveis violações de direitos fundamentais. 

A proposta estabelece diretrizes que equilibram o direito à segurança, à 

privacidade e à liberdade de ensino, ao mesmo tempo em que respeitam os limites 

disciplinares necessários para o funcionamento adequado das instituições de ensino. 
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Dessa forma, esta proposição atende ao interesse público, protegendo alunos, 

professores e funcionários, e estabelecendo parâmetros claros para o uso de celulares 

nas escolas, evitando excessos e promovendo um ambiente educacional mais seguro e 

produtivo. 

Diante do exposto, solicitamos o apoio dos nobres vereadores para a aprovação 

desta iniciativa. 

 

Sala das Sessões da Câmara Municipal de Maceió,       de                 de 2025. 

 

 

LEONARDO DIAS 

Vereador 
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GABINETE DO VEREADOR LEONARDO DIAS 

 

 

PROJETO DE LEI N. ______, de 2025 

(Do Sr. Leonardo Dias) 

 

Dispõe sobre a proibição da obrigatoriedade de 

participação de alunos em atividades escolares que 

contrariem as convicções religiosas dos pais ou 

responsáveis nas instituições de ensino públicas e 

privadas do município de Maceió. 

 

 

A CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ DECRETA: 

 

Art. 1º  Fica vedada a obrigatoriedade de participação de alunos em atividades 

escolares, incluindo festas, eventos comemorativos, palestras, seminários ou quaisquer 

outras atividades que contrariem as convicções religiosas de seus pais ou responsáveis, 

nas instituições de ensino públicas e privadas do município de Maceió. 

 

Art. 2º  As instituições de ensino deverão: 

I - Informar previamente aos pais ou responsáveis sobre a programação de atividades 

extracurriculares, especificando o conteúdo e a natureza das mesmas; 

II - Assegurar que a não participação do aluno em tais atividades, por motivo de 

convicção religiosa, não resulte em qualquer tipo de prejuízo acadêmico, discriminação 

ou constrangimento; 

III - Garantir que eventuais bonificações, pontos adicionais, certificados ou vantagens 

concedidas aos alunos participantes das atividades também possam ser acessíveis aos 

alunos que optarem por não participar, mediante atividade alternativa equivalente, que 

respeite suas convicções religiosas; 

IV - Oferecer alternativas pedagógicas compatíveis aos alunos que não participarem das 

referidas atividades, de modo que possam manter o mesmo nível de avaliação e 

participação concedido aos demais alunos. 
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Art. 3º  Os pais ou responsáveis que desejarem que seus filhos não participem de 

determinadas atividades deverão comunicar por escrito à direção da instituição de 

ensino, indicando as atividades específicas que conflitam com suas convicções religiosas. 

 

Art. 4º O descumprimento das disposições desta Lei pelas instituições de ensino poderá 

acarretar: 

I - Advertência formal; 

II - Multa administrativa, cujo valor será definido em regulamentação posterior; 

III - Outras penalidades cabíveis, conforme a legislação vigente. 

Art. 5º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Rua Sá e Albuquerque, 564 - Jaraguá / Maceió - Alagoas, 57022-180 - Página 2 de 3 



 
ESTADO DE ALAGOAS 

CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ 
GABINETE DO VEREADOR LEONARDO DIAS 

 

JUSTIFICATIVA 

A presente proposição visa garantir o respeito às convicções religiosas das 

famílias, assegurando que os alunos das instituições de ensino públicas e privadas de 

Maceió não sejam obrigados a participar de atividades que contrariem tais convicções. A 

Constituição Federal de 1988, em seu artigo 5º, inciso VI, assegura a liberdade de 

consciência e de crença, sendo inviolável a liberdade de crença religiosa. Além disso, o 

artigo 12 da Convenção Americana de Direitos Humanos dispõe que os pais têm direito a 

que seus filhos recebam a educação religiosa e moral que esteja de acordo com suas 

próprias convicções. 

Dessa forma, este Projeto de Lei busca harmonizar o ambiente escolar com os 

direitos fundamentais das famílias, promovendo um espaço educativo que respeite a 

diversidade religiosa e assegure a liberdade de crença, sem prejuízo ao desenvolvimento 

acadêmico dos alunos. 

Solicito, portanto, o apoio dos nobres vereadores para a aprovação desta 

importante medida em prol do respeito às convicções religiosas no ambiente escolar. 

 

Sala das Sessões da Câmara Municipal de Maceió,       de                 de 2025. 

 

 

LEONARDO DIAS 

Vereador 
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Projeto de Lei ____/2025 

 

“Dispõe sobre a obrigatoriedade de 
remoção dos cabos e fiação aérea, em 
excesso e sem uso, instalados por 
empresas que operam ou utilizam rede 
aérea, e dá outras providências” 

 

Art. 1º - Ficam as empresas detentoras da infraestrutura de postes, inclusive as 
concessionárias públicas do serviço de distribuição de energia elétrica, e demais 
empresas prestadoras de serviços de telefonia, televisão a cabo, internet, ou qualquer 
outra que compartilhe dessa infraestrutura, obrigadas a removerem os cabos e fiação 
por elas instalados, quando em excesso e sem uso. 

§1º - O compartilhamento de postes não deve comprometer a segurança das pessoas 
e instalações. 

§2º - É obrigação da empresa detentora de infraestrutura de postes zelar para que o 
compartilhamento deste equipamento mantenha-se regular às normas técnicas 
determinadas pelas respectivas Agências Reguladoras Federais, tomando todas as 
medidas cabíveis perante a empresa ocupante do equipamento para a correção de 
irregularidades e a retirada de fios e cabos inutilizados e em excesso. 

Art. 2º - Caberá à Secretaria Municipal de Segurança Cidadã – SEMSC fiscalizar e 
notificar os responsáveis pelo cabeamento aéreo em desacordo com esta Lei. 

§1º - A notificação de que trata o caput deste artigo deverá conter: 

I - Local, data e hora da lavratura do Auto de Infração; 
II - Qualificação do autuado, quando possível; 
III - Descrição do fato constitutivo da infração; 
IV - Dispositivo legal infringido; 
V – Registro fotográfico; 
VI - Identificação do agente atuante, contendo sua assinatura, cargo ou função e número 
da matrícula. 

§2º - Não sendo possível identificar a empresa responsável pelo cabeamento em 
desacordo, será notificada a empresa detentora da infraestrutura de postes e esta, por 
seu turno, deverá comunicar, em até 5 (cinco) dias, a empresa que utiliza os postes 
como suporte para que providencie a devida regularização. 

Art. 3º - Após notificada pela administração pública municipal, a empresa responsável 
terá o prazo de 10 (dez) dias para regularizar a situação do cabeamento. 

Parágrafo único. Toda e qualquer situação emergencial ou que envolva risco de 
acidente deverá ser priorizada e regularizada em até 24 (vinte e quatro) horas. 

Art. 4º - A empresa detentora de infraestrutura de postes deve fazer a manutenção, 
conservação, remoção, substituição e relocação, sem qualquer ônus para a 
Administração, de poste de concreto, madeira, ou outro material, que se encontre em 
estado precário, torto, inclinado, em desuso ou posicionado de forma incorreta. 
§1° - Em caso de substituição ou relocação de poste, fica a empresa detentora de 
infraestrutura de postes obrigada a notificar as demais empresas que utilizam os postes 
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como suporte de seus cabeamentos, a fim de que possam realizar a regularização dos 
seus equipamentos, dando ciência ao Município da execução de tais serviços. 

§2° - Havendo a substituição ou relocação do poste, logo após a execução do serviço, 
a empresa detentora deverá efetuar a imediata limpeza e reparo do passeio, sendo que 
caso não seja tecnicamente viável, a empresa detentora terá o prazo de 48 (quarenta e 
oito) horas para efetuar os reparos com vistas à manutenção regular do passeio. 

§3° - Havendo a substituição ou relocação do poste e, caso não seja possível reinstalar 
o conjunto de iluminação pública durante sua execução, a empresa detentora terá o 
prazo de 48 (quarenta e oito) horas para reinstalação dos conjuntos de iluminação 
pública, com vistas à manutenção das condições anteriores. 

Art. 5° - Para as empresas distribuidoras de energia e para as demais empresas 
ocupantes de postes para suporte de seus cabeamentos, caso deixem de cumprir as 
determinações desta Lei será imposta a penalidade de multa correspondente a 01 (um) 
salário mínimo, por cada infração prevista nesta Lei. 

§1° - Para as empresas ocupantes de postes para suporte de seus cabeamentos, as 
penalidades serão aplicadas em relação a não conformidade de sua responsabilidade 
se, depois de notificada pela detentora, não realizar a manutenção de seus fios e 
equipamentos dentro do prazo estabelecido. 

§2° - Para os efeitos desta Lei, consideram-se infratoras todas as empresas 
concessionárias e/ ou terceirizadas que estiverem operando dentro do âmbito do 
Município de Maceió, agindo em desacordo com esta legislação ou com as normas 
técnicas aplicáveis. 

§3º - Após a aplicação da multa descrita no caput, caso o fato ensejador da infração não 
seja regularizado no prazo de 10 (dez) dias, incidirá uma nova penalidade com o valor 
em dobro da multa inicial, aplicável a cada período subsequente de 10 (dez) dias de 
descumprimento, até a efetiva regularização da infração.   

§4° - Em caso de recurso interposto pela infratora, o prazo previsto no §3° contar-se-á 
a partir da notificação do indeferimento do pedido recursal.   

Art. 6º - O Executivo Municipal regulamentará esta Lei no que couber. 

Art. 7º - Ficam revogadas as disposições em contrário. 

Art. 8º - Esta Lei entrará em vigor na data sua publicação. 

 

 

Maceió, 04 de fevereiro de 2025. 

 

 

 

____________________________________________ 

DELEGADO THIAGO PRADO 
Vereador 
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JUSTIFICATIVA 

 

O presente projeto de lei tem como objetivo principal garantir a segurança, 
a organização e a funcionalidade do espaço público no Município de Maceió, 
especialmente no que diz respeito à infraestrutura de postes e cabeamentos aéreos. A 
proliferação desordenada de fios e cabos, muitas vezes em excesso e sem uso, tem 
gerado riscos à população, comprometido a estética urbana e dificultado a manutenção 
adequada das vias públicas. Além disso, a falta de manutenção e a instalação irregular 
de equipamentos em postes têm sido fonte constante de acidentes, interrupções de 
serviços e prejuízos ao patrimônio público e privado. 

A proposta estabelece obrigações claras para as empresas detentoras da 
infraestrutura de postes, bem como para as empresas que utilizam esses postes para a 
instalação de cabos de telefonia, internet, televisão a cabo e outros serviços. Ao 
responsabilizar essas empresas pela remoção de cabos inutilizados e em excesso, bem 
como pela manutenção e regularização dos postes, o projeto visa reduzir os riscos de 
acidentes, como quedas de postes e fios, que podem causar danos à população e 
interromper serviços essenciais. 

Nesse sentido, frisa-se o artigo 4º, § 1º da Resolução Conjunta nº 4, de 
dezembro de 2014, da Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL) e Agência 
Nacional de Telecomunicações (ANATEL): 

"Art. 4º - No compartilhamento de postes, as 
prestadoras de serviços de telecomunicações 
devem seguir o plano de ocupação e infraestrutura 
da distribuidora de energia elétrica e as normas 
técnicas aplicáveis, em especial: (...) 

§ 1º - O compartilhamento de postes não deve 
comprometer a segurança de pessoas e instalações, 
os níveis de qualidade e a continuidade dos serviços 
prestados pelas distribuidoras de energia elétrica." 

A fiscalização e a aplicação de penalidades, a cargo da Secretaria Municipal 
de Segurança Cidadã (SEMSC), são fundamentais para assegurar o cumprimento das 
normas estabelecidas. A previsão de multas progressivas, que dobram de valor em caso 
de descumprimento reiterado, tem caráter educativo e coercitivo, incentivando as 
empresas a regularizarem suas instalações de forma ágil e eficiente. Além disso, a 
obrigação de notificar as demais empresas usuárias dos postes em caso de substituição 
ou relocação garante a coordenação entre os diversos atores envolvidos, evitando 
transtornos à população e garantindo a continuidade dos serviços. 

A regulamentação proposta também prevê prazos específicos para a 
regularização de irregularidades, com prioridade para situações emergenciais ou que 
envolvam risco de acidentes. Isso demonstra o compromisso do Município com a 
segurança e o bem-estar da população, além de garantir que as empresas atuem de 
forma responsável e em conformidade com as normas técnicas estabelecidas pelas 
Agências Reguladoras Federais. 

Por fim, o projeto busca promover a organização do espaço urbano, 
contribuindo para a melhoria da qualidade de vida dos cidadãos de Maceió. Ao garantir 
que os postes e cabeamentos estejam em conformidade com as normas de segurança 
e funcionalidade, a proposta fortalece a imagem da cidade como um local seguro, 
organizado e preparado para o desenvolvimento sustentável. A regulamentação desta 
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lei, a ser feita pelo Poder Executivo Municipal, garantirá a efetividade das medidas 
propostas, assegurando que os objetivos sejam alcançados de forma clara e eficiente. 

Em síntese, este projeto de lei representa um avanço significativo na gestão 
da infraestrutura urbana, alinhando-se às necessidades da população e às melhores 
práticas de segurança e organização do espaço público. Sua aprovação contribuirá para 
a construção de uma cidade mais segura, funcional e harmoniosa para todos os 
cidadãos de Maceió. 

Este Projeto é fundamentado na necessidade de eliminar a fiação aérea 
excedente e não utilizada, chamando à responsabilidade as empresas que instalaram o 
cabeamento, bem como a empresa responsável pela infraestrutura dos postes, visando 
restabelecer a harmonia visual na cidade e garantir a segurança da população 

Sendo assim, espera este subscritor a tramitação regimental e apoio dos 
nobres colegas na aprovação deste Projeto de Lei, que atende aos pressupostos de 
constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa. 

 

 

Maceió, 04 de fevereiro de 2025 

 

 

 

___________________________________ 

DELEGADO THIAGO PRADO 
Vereador 
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Projeto de Lei nº ____/2025 
 

Institui sanção administrativa para 
proprietários ou possuidores de imóveis 
edificados que se encontrem abandonados e 
não vedados, no âmbito do Município de 
Maceió, e dá outras providências. 

 

Art. 1º Esta Lei estabelece sanções administrativas para proprietários ou possuidores 
de imóveis edificados que se encontrem abandonados e não vedados, no âmbito do 
Município de Maceió, visando à preservação da segurança, da saúde pública e do 
ordenamento urbanístico. 

Art. 2º Para os fins desta Lei, considera-se: 

I - Imóvel abandonado: aquele que se encontra desocupado por período superior a 180 
(cento e oitenta) dias consecutivos, sem que o proprietário ou possuidor tome as 
medidas necessárias para a sua manutenção ou ocupação. 

II - Imóvel não vedado: aquele que não possui fechamento adequado, permitindo o 
acesso de pessoas não autorizadas, animais, ou que sirva de depósito para materiais 
de risco e/ou ilícitos. 

Art. 3º O descumprimento das disposições desta Lei sujeitará os proprietários ou 
possuidores dos imóveis, sejam pessoas físicas ou jurídicas, às seguintes sanções 
administrativas: 

I - Multa de 1 (um) a 10 (dez) salários mínimos, de acordo com a gravidade da infração 
e a reincidência do infrator; 

II - Intimação para regularização da situação de vedação do imóvel no prazo de até 30 
(trinta) dias, sob pena de aplicação de novas multas; 

III - Execução subsidiária pelo Município, às custas do proprietário ou possuidor, das 
medidas necessárias para a manutenção e vedação, nos casos de inércia após a 
expirado o prazo estipulado no inciso II. 

Art. 4º - Caberá à Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Urbanismo - SEMURB, por 
meio de comissão interna especialmente designada, a fiscalização do cumprimento 
desta Lei, a instauração de processo administrativo e a aplicação das multas previstas, 
garantidos o devido processo legal, o contraditório e a ampla defesa.   

§1º - A comissão interna referida no caput será composta por servidores públicos de 
carreira, designados por ato do Secretário Municipal de Meio Ambiente e Urbanismo, e 
terá competência para:   

I - Receber denúncias e representações relacionadas a possíveis violações desta Lei;   

II - Instaurar processo administrativo para apuração de irregularidades;   

III - Garantir o direito de defesa dos investigados, assegurando a apresentação de 
provas e alegações;   
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IV - Decidir sobre a aplicação das multas e outras sanções administrativas cabíveis;   

V - Encaminhar ao Ministério Público ou a outros órgãos competentes casos que 
configurem ilícitos penais ou civis. 

§2º - Para subsidiar o processo administrativo deverá ser lavrado um auto de infração 
no ato da constatação da ilegalidade, contendo as seguintes informações: 

I - Local, data e hora da lavratura do Auto de Infração; 
II - Qualificação do autuado; 
III - Descrição do fato constitutivo da infração; 
IV - Dispositivo legal infringido; 
V – Registro fotográfico do imóvel; 
VI - Identificação do agente atuante, contendo sua assinatura, cargo ou função e número 
da matrícula; 

Art. 5º O valor arrecadado com as multas previstas nesta lei será destinado ao cofre 
público municipal, para investimentos em ações e programas de revitalização urbana e 
manutenção de áreas públicas. 

Art. 6º As disposições desta Lei não excluem a aplicação de outras sanções previstas 
na legislação vigente, em especial as previstas no Código Civil Brasileiro, na Lei 
Municipal 5.593/2007 e na Lei Orgânica de Maceió. 

Art. 7º - O descumprimento das sanções nesta lei impostas será encaminhado à 
Procuradoria Geral do Município para a propositura da ação legal cabível. 

Art. 7º - O Poder Executivo regulamentará esta Lei no que couber. 

Art. 8º - Ficam revogadas as disposições em contrário. 

Art. 9º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 
 

Maceió, 04 de fevereiro de 2025. 
 
 
 
 

_____________________________________ 
DELEGADO THIAGO PRADO 

Vereador 
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JUSTIFICATIVA 
 

O presente projeto de lei visa abordar uma questão crucial para a segurança, 
saúde pública e o ordenamento urbanístico no Município de Maceió: a existência de 
imóveis edificados que se encontram abandonados e não vedados. A iniciativa tem 
como base o Código Civil Brasileiro, a Lei Municipal 5593/2007 e a Lei Orgânica de 
Maceió, que já estabelecem diretrizes para a conservação e utilização adequada das 
propriedades. 

Os imóveis abandonados representam um risco significativo para a 
comunidade, uma vez que podem se transformar em focos de criminalidade, 
proliferação de doenças, e abrigos para vetores de saúde pública, como roedores e 
insetos. Além disso, a falta de manutenção dessas propriedades pode resultar em 
acidentes graves, tanto para os moradores quanto para transeuntes, devido ao estado 
de deterioração das edificações. 

A vedação inadequada dos imóveis facilita o acesso de pessoas não 
autorizadas e pode levar ao uso indevido das propriedades para práticas ilícitas, 
agravando a sensação de insegurança na região. A preservação do meio ambiente 
urbano e a garantia de um ambiente salubre são responsabilidades compartilhadas 
entre o poder público e os proprietários ou possuidores dos imóveis. 

O estabelecimento de sanções administrativas é uma medida necessária 
para incentivar a responsabilidade e a conscientização dos proprietários e possuidores 
em relação à conservação de seus imóveis. As multas e demais penalidades previstas 
no projeto de lei visam desestimular a inércia e promover a regularização das 
propriedades, garantindo que estejam em condições adequadas de uso e segurança. 

A destinação dos recursos arrecadados com as multas para o cofre público 
municipal permitirá investimentos em ações de revitalização urbana e manutenção de 
áreas públicas, beneficiando toda a comunidade. Além disso, a criação de um 
mecanismo de execução subsidiária pelo Município assegura que medidas urgentes 
possam ser tomadas em casos de abandono prolongado, protegendo a população dos 
riscos associados a esses imóveis. 

Portanto, a aprovação deste projeto de lei é fundamental para assegurar a 
proteção, a segurança e o bem-estar dos moradores de Maceió, promovendo um 
ambiente urbano mais seguro, saudável e bem conservado. 

Por todo o exposto, espera este subscritor a tramitação regimental e apoio 
dos nobres colegas na aprovação deste Projeto de Lei, que atende aos pressupostos 
de constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa. 

 
Maceió, 04 de fevereiro de 2025. 

 
 
 

_____________________________________ 
DELEGADO THIAGO PRADO 

Vereador 
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PROJETO DE LEI Nº ____/2023 
 

Dispõe sobre a obrigatoriedade de 
oferecimento de acomodação separada às 
parturientes de natimorto ou diagnosticadas 
com óbito fetal nas unidades de saúde da rede 
pública e privada no Município de Maceió e dá 
outras providências. 

 
Art. 1º Fica estabelecida a obrigatoriedade de oferecimento de acomodação separada 

às parturientes de natimorto ou diagnosticadas com óbito fetal nas unidades de saúde 

da rede pública e privada no Município de Maceió. 

Art. 2º As unidades de saúde deverão disponibilizar ambiente adequado e humanizado, 

apartado das áreas de atendimento a partos e recém-nascidos, para garantir o 

acolhimento e o respeito ao luto dessas mães. 

§ 1º A acomodação deverá contar com suporte psicológico e assistência social, visando 

o apoio emocional e a orientação necessária durante o período de internação. 

§2º As unidades de saúde deverão garantir às parturientes aqui tratadas o direito a 1 

(um) acompanhante, de escolha da parturiente, durante o período de internação. 

Art. 3º A redação da presente lei deverá ser exposta em cartaz, escrita de forma 

ostensiva e de fácil visualização nos setores de maternidade das unidades de saúde a 

que se refere o caput do seu artigo 1º. 

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 

contrárias. 

 
 

Maceió, 12 de fevereiro de 2025. 
 
 
 

_______________________________________ 
DELEGADO THIAGO PRADO 

Vereador 
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JUSTIFICATIVA 

 

A perda de um filho durante a gestação ou no momento do parto é uma 

experiência profundamente traumática para as mães, demandando um ambiente de 

acolhimento, respeito e sensibilidade ao luto. No entanto, é comum que essas mulheres 

sejam alojadas em enfermarias junto a outras mães que tiveram partos bem-sucedidos, 

situação que, inevitavelmente, agrava o sofrimento emocional e psicológico.  

A exposição a sons de bebês chorando ou à presença de recém-nascidos 

pode intensificar a dor da perda, dificultando o processo de elaboração do luto e a 

recuperação emocional. Diante disso, é imprescindível que as unidades de saúde, tanto 

públicas quanto privadas, ofereçam acomodações separadas e adequadas para essas 

mães, garantindo privacidade, dignidade e suporte emocional durante esse momento 

tão delicado. 

De acordo com dados do sistema Vigilância de Óbito, do Ministério da 

Saúde, o município de Maceió registrou, no período de 2018 a 2022, uma média de 145 

óbitos fetais por ano, totalizando 725 casos no quinquênio. Esse cenário é preocupante, 

pois, ao perder um bebê, a mãe enfrenta não apenas a dor da perda, mas também o 

despreparo das estruturas de saúde, sendo frequentemente alojada no mesmo 

ambiente que as demais parturientes e seus recém-nascidos. Essa prática desconsidera 

o impacto psicológico do luto perinatal, expondo essas mulheres a situações que podem 

agravar seu sofrimento. 

Este projeto de lei visa assegurar que as parturientes de natimorto ou 

diagnosticadas com óbito fetal recebam o tratamento humanizado que merecem, em 

conformidade com os princípios do Sistema Único de Saúde (SUS) e com as diretrizes 

de atenção ao luto perinatal. A medida contribuirá para a redução do impacto psicológico 

da perda, promovendo um ambiente de cuidado, respeito e acolhimento às 

necessidades específicas dessas mulheres. 

Ressalta-se, ainda, que a proposta não gera custos adicionais significativos 

para as unidades de saúde, uma vez que se trata, essencialmente, de realocar essas 

mães em processo de luto para ambientes apartados, garantindo-lhes a privacidade e 

o suporte necessários. 

Pela relevância do tema e pela necessidade de garantir direitos básicos de 

dignidade, respeito e acolhimento, solicita-se o apoio dos nobres vereadores para a 

aprovação deste projeto de lei. 

 

Maceió, 12 de fevereiro de 2025. 

 

_______________________________________ 

DELEGADO THIAGO PRADO 

Vereador 



 

ESTADO DE ALAGOAS 

CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ 

GABINETE DA VEREADORA TECA NELMA 
 
PROJETO DE LEI nº ____/2025 

 
DISPÕE SOBRE O FORNECIMENTO 
GRATUITO DE FRALDAS 
DESCARTÁVEIS PARA CRIANÇAS EM 
SITUAÇÃO DE VULNERABILIDADE 
SOCIAL MATRICULADAS NOS 
CENTROS MUNICIPAIS DE 
EDUCAÇÃO INFANTIL (CMEIs) DO 
MUNICÍPIO DE MACEIÓ. 
 

AUTORIA: Vereadora TECA NELMA  
 
A CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ/AL, decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 
 
Art. 1º A Administração Pública deverá fornecer, gratuitamente, fraldas descartáveis para 
crianças de até 3 (três) anos de idade incompletos, em situação de vulnerabilidade social, 
desde que matriculadas nos Centros Municipais de Educação Infantil (CMEIs) do 
Município. 
§1º Para fins desta Lei, criança em situação de vulnerabilidade social é aquela cujo 
responsável está inscrito no Programa Bolsa Família, ou similar que o substitua. 
§2º Serão disponibilizadas até 3 (três) fraldas por criança, para serem utilizadas no período 
de permanência no CMEI. 
 
Art. 2º São objetivos desta Lei: 
I - promover ações e mecanismos que busquem garantir meios seguros e eficazes na 
administração da higiene das crianças em situação de vulnerabilidade social que estão 
matriculadas nos CMEIs; 
II - reduzir as faltas e a evasão em decorrência da ausência de itens básicos de higiene, 
evitando, assim, prejuízos à aprendizagem; e 
III - desenvolver campanhas e fazer ampla divulgação sobre a higiene e o combate à 
pobreza higiênica, destacando a importância de materiais e condições seguras. 

Art. 3º O Poder Executivo fica autorizado a fornecer fraldas descartáveis de forma gratuita, 
diretamente nos CMEIs. 
Parágrafo único. A periodicidade do fornecimento deverá satisfazer a demanda dos CMEIs. 

Art. 4º Além de disponibilizar o item com recursos próprios, o Poder Executivo poderá 
buscar receber doações de fraldas descartáveis de órgãos públicos, sociedade civil, 
organizações não governamentais e iniciativa privada. 
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CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ 

GABINETE DA VEREADORA TECA NELMA 
Parágrafo único. As empresas que doarem fraldas descartáveis por um período mínimo de 
1(um) ano, receberão o selo Empresa Amiga da Criança. 

Art. 5º Esta Lei entra em vigor 90 (noventa) dias da data de sua publicação. 
 

Gabinete da Vereadora Teca Nelma, Câmara Municipal de Maceió, em 10 de Fevereiro de 
2025.  

 
Teca Nelma 
Vereadora 
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ESTADO DE ALAGOAS 

CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ 

GABINETE DA VEREADORA TECA NELMA 
 

JUSTIFICATIVA 

O projeto tem como objetivo fomentar o incentivo à saúde e à higiene básica de 

crianças que estão em situação de vulnerabilidade social nos CMEIs da cidade. 

Quando uma criança não tem acesso a todas as oportunidades e direitos que lhes 

são assegurados pelo Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), ela pode ter sua vida 

adulta também impactada.Isso porque as oportunidades de crianças que vivem em situação 

de pobreza são diferentes daquelas cujos pais possuem melhores condições financeiras. Com 

isso, muitas crianças são privadas de receber uma educação de qualidade, uma alimentação 

adequada, e de ter acesso ao mínimo de itens de higiene, ou seja, são impedidas de 

desenvolver sua capacidade física e mental e, em alguns casos, são impedidas até de brincar. 

De uma forma geral, crianças que nascem em situação de pobreza, vivem em 

condições de falta de saneamento, recebem pouco cuidado ou pouca estimulação mental e 

uma nutrição empobrecida nos primeiros anos de vida. Isso faz com que essas crianças 

tenham maior probabilidade de crescerem com defasagem corporal e mental. 

Para transformar esse círculo negativo em positivo e para reduzir a desigualdade e a 

pobreza, deve-se ter uma atenção maior para com a primeira infância. Entretanto, a luta é 

sobre mais do que acesso a melhores condições financeiras: é preciso também que tenham 

acesso aos direitos básicos assegurados pelo artigo 6º da Constituição Federal: educação, 

saúde, alimentação, trabalho, moradia, transporte, lazer, segurança, previdência social, 

proteção à maternidade e à infância, além da assistência aos desamparados. 

Neste sentido, o uso de fraldas descartáveis é um dos fatores de preservação da 

dignidade das crianças, finalidade última do direito constitucional à saúde. 

A garantia de tratamento igualitário entre as crianças é um dever do poder público. 

Aprovar e dar eficácia à presente propositura, além de instituir um benefício, concede aos 

pais a possibilidade de utilizar o valor gasto neste item para pagamento de outras despesas, 

melhorando a economia familiar como um todo. 

O presente projeto busca solucionar um grande problema enfrentado por diversos 

pais, mães e responsáveis por crianças matriculadas nos CMEIs, qual seja: a falta de 

recursos financeiros para comprar as fraldas. 
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ESTADO DE ALAGOAS 

CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ 

GABINETE DA VEREADORA TECA NELMA 
Os resultados sociais pretendidos são justamente os acima delimitados e 

expressados no artigo 3º do Projeto, quais sejam: promover ações e mecanismos que 

busquem garantir meios seguros e eficazes na administração da higiene das crianças em 

situação de vulnerabilidade social que estão matriculadas nos Centros Municipais de 

Educação Infantil de Maceió; reduzir as faltas e a evasão em decorrência da ausência de 

itens básicos de higiene e evitar prejuízos à aprendizagem e desenvolver campanhas de 

divulgação sobre a higiene e o combate à pobreza higiênica, destacando a importância de 

materiais e condições seguras. 

Assim, por todo o exposto, o presente Projeto de Lei se justifica. Estimo que meus 

Pares possam fazer a devida avaliação nas comissões indicadas, bem como permitam a 

análise em Plenário. 

 

Gabinete da Vereadora Teca Nelma, Câmara Municipal de Maceió, em 10 de Fevereiro de 
2025.  

 
Teca Nelma  
Vereadora 
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